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Exma. Sr a. Severina França de Sales Silva,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores,

ASSUNTO: ENCAMINHA O PROJETO DE LEI No 014, DE 29 DE JULHO DE

2025- LEt DE Dt RETRTZES ORçAM E NTÁnnS- LDO t2026

Exmo. Sr. Presidente,

Cumprindo as disposições do art. 165, inciso ll, da Constituição Federal

e do art. 124, § 1", inciso I da Constituição do Estado de Pernambuco, com a

redação dada pela Emenda Constitucional no 31, de 27 de junho de 2008,

encaminhamos à apreciação da Câmara Municipal de Vereadores o Projeto

de Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026.

O reÍerido projeto compõe-se de mensagem, do texto do Projeto de Lei

de Diretrizes Orçamentárias e dos seguintes anexos:

. Anexos de Prioridades;

. Anexo de Metas Fiscais;

. Anexo de Riscos Fiscais;

. Anexo de Obras em Execuçáo, Despesas de Conservação do

Patrimônio Público e Novos Projetos.

Destarte, remetidos os documentos à vossa apreciação, reiteramos os

votos de estima e cordialidade.
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Casa João Dias Sales.
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Atenciosamente,

Gabinete do Prefeito do Município dos Vertente do Lério (PE), 29 de julho de

2025.
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EXPOSIçÃO DE MOTTVOS AO PROJETO DE LEt No 014, DE 29 DE JULHO DE

2025.

Vertente do Lério, 29 de julho de 2025

PROJETO DE LEt DE DTRETRTZES ORçAMENTARTAS- LDO/2026

Temos a honra de submeter à apreciação dessa Câmara Municipal de

Vereadores o Projeto de Lei que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o

exercício de 2026, em cumprimento ao disposto no art. 165, ll e §2", da Constituição

Federal e disposições do art. 124, § 1o, inciso l, da Constituição do Estado de

Pernambuco.

A Constituição Federal e a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,

elegeram a Lei de Diretrizes Orçamentárias como instrumento de planejamento

governamental destinado a estabelecer metas e prioridades da Administração Pública,

orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual e dispor sobre as alterações na

legislação tributária, bem como definir metas Íiscais, critérios para a limitaçáo de

empenhos e movimentação financeira e a margem de expansão das despesas

obrigatórias de natureza continuada.
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Excelentíssimos:

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:
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O presente projeto da LDO/2026 atende às exigências estabelecidas pela

Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, por meio do texto do

projeto de lei e dos seguintes anexos:

| - ANEXO l: Anexo de Prioridades;

ll - ANEXO ll: Anexo de Metas Fiscais;

lll - ANEXO lll: Anexo de Riscos Fiscais;

lV- ANEXO lV: Demonstrativo de Obras em Execução, Despesas de

Conservação do Patrimônio Público e Novos Projetos.

O Anexo de Prioridades, representado pelo ANEXO I indica as ações

prioritárias para execução dos programas constantes do PPA 202612029,

contemplando as escolhas do Governo e da sociedade, para execução no exercício

de 2026.

O Anexo de Metas Fiscais, representado pelo ANEXO ll, está estruturado por

meio de oito demonstrativos e das memórias de cálculo que os instruem,

discriminados, detalhadamente, com os resultados obtidos nos anos anteriores e as

projeções para os exercícios seguintes, entre as quais estimativas de receitas e

despesas, resultado nominal, resultado primário, evolução do patrimônio líquido e

situação financeira e atuarial da entidade do RPPS, de acordo com o padrão

estabelecido pelo MDF 144 Edição, aprovado pela Portaria STN/MF no 699, de 07 de

julho de 2O23, Porlaria STN/MF no 989, de 14 de junho de 2024 e Portaria no 924, de

28 de abril de 2025, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Nas projeções de receitas e despesas foram considerados os acréscimos do

índice de inflação IPCA, no percentual de 5,17o/o para 2025, paÍa 2026 de 4,50o/o,

4,OOo/o paru 2027 e 3,8Oo/o para 2028. Considerou-se o Produto lnterno Bruto (PlB)

com taxa de crescimento para 2025 de 2,23o/o; paru 2026 de 'l ,897o; para 2027 2,O0o/o

e 2028 2,00%. Considerou-se para a SELIC 15% para 2025: 12,5o/o para 2026 e

10,50o/o para 2027 e 10,00% para 2O28, gue constam do Relatório Focus de í 1 de

julho de 2025, projetados pelo Banco Central do Brasil, bem como na nota técnica

conjunta N' 412025 de 27 de maio de 2025 que traz subsídios para elaboração da

LDO para 2026.
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Portanto, estão refletidos nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias cenários de

crescimento constante da economia nos próximos exercícios, ainda que com índices

modestos.

O Anexo de Riscos Fiscais, representado pelo ANEXO lll, indica as

possibilidades de ocorrência de evêntos que venham a impactar negativamente nas

contas públicas, durante o exercÍcio de 2026, e as providências que deverão ser

tomadas, caso aconteçam.

O ANEXO lV, estabelecido pelo art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal,

consiste no rêsumo das obras em andamento, das despesas de conservação do

patrimônio público e de novos projetos.

Finalmente, cabe reiterar a importância de que se reveste o presente Projeto

de Lei, que além de dispor sobre a elaboração da Lei Orçamentária para 2026, trata

da execução do orçamento e orienta a Gestão Fiscal do Município no próximo

exerclcto

Esperamos, por Íim, a aprovação da matéria pelos ilustres Vereadores que

integram o egrégio Poder Legislativo Municipal.

Ao ensejo renovamos votos de respeito e consideração.

Atenciosamente.

Gabinete do Prefeito do Município dos Vertente do Lério (PE), 29 de julho de 2025

,/, ,ZU(Ct

HISTÊNIO J IOR DA SILVA SALES
REFEITO

(81) 3634-7156 | contato@vertentedolerio.pe.gov.br I www.vertentedolerio.pe.gov.br I

Praça Severino Barbosa de Sales. no 40, Centro - CEP; 55760-0O0 | CNPJ: 40.893.646/0001-60

a
O

PREFEITURA DE

TronsÍormondo o presente, construindo o futuro



F
VERTEilTE DO LERIO Cãmara l[unici[al.de UeísnE do Laí,o

^ctovà6o-enaíJQ&Jfu25*,\áa*,.r*

PROJETO DE LEI NO 014, DE 29 DE JULHO DE 2025.

O PREFEITO OO T'IUHICíPIO DE VERTENTE DO LERIO, EStAdO dE

Pernambuco, no uso das atribuiçóes conferidas pelo art. 66 da Lei Orgânica Municipal,

submete à apreciaçáo da Câmara Municipal de Vereadores o seguinte projeto de lei:

CAPÍTULO I

DtspostÇÔES PRELTMTNARES, DEFTNTçÕES E CONCETTOS

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art.ío Cumprindo as disposições constantes no inciso ll do art. 165 da

Constituição da República, no inciso l, do § 1o do arl. 124 da Constituição do Estado

de Pernambuco e da Lei Orgânica Municipal, são estabelecidas as diretrizes

orçamentárias do Município para 2O26, compreendendo:

| - disposições preliminares, orientações gerais e transparência;

ll - metas e prioridades da administraçáo;

lll - estrutura, organização e elaboração do orçamento municipal;

lV - receitas e alteraçôes na legislação tributária;

V - execução da despesa;

Vl - transferências de recursos a entidades públicas e privadas;

Vll - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários;
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Estabelece as diretrizes orçamentárias para o

exercício de 2026 e dá outras providências.
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lX - contingenciamento de despesas e critérios para limitação de empenho;

X - controle de custos e avaliação de resultados;

Xl - disposições gerais e transitórias.

Seção ll

Das Normas, Definiçóes e Conceitos

Art. 20 Aplicam-se, na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual -
LOA/2026, as normas e procedimentos constantes nos instrumentos abaixo:

l - Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964;

ll - Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000;

lll - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, 11" edição

a partir de 2025, aprovado pêlas Portarias Conjuntas STN/SOF no 26, de 18 de

dezembro de2O24, STN/SRPC no 25, de 18 de dezembrode2024 e Portaria STN/MF

no 2.016, de 1 I de dezembro de 2024, e atualizaçôes.

lV - Manual de Demonstrativos Fiscais 14â Edição, aprovado pela Portaria

STN/MF no 699, de 07 de julho de 2023 e Portaria STN/MF no 989, de 14 de junho de

2024, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 30 Considera-se, para os efeitos desta Lei:

I - Órgão, unidade de atuação integrante da estrutura da Administração

Pública;

ll - Entidade, unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;

lll - Agente público, indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação,

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce

mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração

Pública;

lV - Categoria de Programação, consiste no detalhamento das despesas das

unidades orçamentárias por função, subfunção, programa e ação, compreendendo:

a) Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que

articula um conjunto de açôes que concoÍrem para a concretização de um objetivo
(81) 3634-7156 | contato@vertentedolerio.pe.gov.br I www.vertentedolerio.pe.gov.br I
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comum preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual

(PPA), visando à solução de um problema ou o atendimento de determinada

necêssidade ou demanda da sociedade;

c) P§eto, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais

resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de

Governo;

d) Atividade, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo

de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo

contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da

ação de Governo;

e) Operação Especial, corresponde às despesas que não contribuem para a

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

V - Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos

orçamentários destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos

imprevistos que serão utilizados como fonte de recursos orçamentários para abertura

de créditos adicionais;

Vl - Transferência, a entrega de recursos financeiros a outro ente da

Federação, a consórcios públicos ou a entidades privadas;

Vll - Delegação de execução, consiste na entrega de recursos financeiros a

outro ente da Federação ou a consórcio público para execução de ações de

responsabilidade ou competência do Município delegante;

Vlll - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa corrente

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixou para o

ente a obrigação legal de sua execução por período superior a dois exercícios;

O
o
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Tronsformondo o prêsente, construindo o futuro

b) Ações são operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou

serviços, que contribuem para atender ao objetivo de um programa, especificadas no

orçamento através de projetos e atividades;
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lX- Execução Física, a realização da obra, fornecimento do bem ou prestação

do serviço;

X - Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive

sua inscrição em rêstos a pagar;

Xl - Execução Financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a

pagar;

Xll - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da ocorrência de

eventos que venham a impactar negativamente nas contas públicas;

Xlll - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo

governo em função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais

eventos futuros para gerar compromissos de pagamêntos;

XIV - Contingência Passiva é uma possível obrigação presente cuja

existência será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros

que não estão totalmente sob o controle da entidade;

XV - Programação Financeira e Cronograma de Desembolso, consiste na

compatibilização do fluxo de pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando ao

ajuste da despesa fixada às novas projeções de resultados da arrecadação, para

atender aos artigos 8o e 9o da Lei Complementar no 101 , de 4 de maio de 2000 - Lei

de Responsabilidade Fiscal - LRF;

XVI - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos, tem como objetivo

identificar as fontes de financiamento dos gastos públicos, associando, no orçamento,

fontes de receita à determinadas despesas.

XVll - PPP - Parceria público-privada é o contrato administrativo de

concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa, de médio e longo prazo,

firmado pela Administração Pública, regulado pela Lei no '1 1.079, de 30 de dezembro

de 2004 e suas atualizaçôes.

CAPíTULO II

DAS ORIENTAÇÔES GERAIS E DA TRANSPARÊNCIA

Seção Única

Das Orientações Gerais, da Transparência e do Equilíbrio
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AÉ. 4o Deverão ser assegurados os princípios da justiça, da transparência, da

publicidade, da participação popular, do controle social, da sustentabilidade e da

gestão Íiscal, na elaboração e execução do orçamento municipal de 2026.

§í'São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada

ampla divulgação, inclusive em meios digitais de acesso público:

| - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

ll - o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios emitidos pelo

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco;

lll - os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária;

lV - os Relatórios de Gestão Fiscal;

V - os sistemas de acompanhamento da execução orçamentária e financeira,

disponibilizados pela internet, de amplo acesso público;

Vl - o Sistema de lnformações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro

- SICONFI, da STN, onde são disponibilizados dados e inÍormações do Município, nos

períodos exigidos na legislação;

VII - o Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade

- SAGRES, do TCE-PE, onde constam os dados e informações do Município

divulgados pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco;

Vlll - o sítio oficial do Município e o portal da transparência

o Portal da Transparência;

§'to Serão seguidas as disposições sobre transparência constantes na

Resolu$o TCE-PE no 157, de 15 de dezembro de 2021 , do Tribunal de Contas do

Estado de Pernambuco e suas alterações.

§ 2o Seráo realizadas audiências públicas:

| - no período de elaboração do Plano Plurianual - PPA 202612029 e da Lei

Orçamentária Anual - LON2O26.

ll-durante a elaboração da revisão para 2027 do Plano Plurianual 202612029

e do Orçamento Anual de 2027;

§ 30 Durante a execução orçamentária no exercício de 2026, serão publicados

e encaminhados ao SICONFI o Relatório de Gestão Fiscal - RGF
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quadrimestralmente, e o Relatório Resumido de Execução Orç"m"ntar'ilYnnsO,
bimestralmente, para avaliação e demonstração do cumprimento de metas fiscais,

consoante disposições da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 - LRF, a

Matriz de Saldos Contábeis - MSC, mensal, a MSC anual e a Declaração de Contas

Anuais - DCA.

Art. 50 Na elaboração, aprovação do Projeto da LON2O26 e durante a

execução da respectiva Lei, deverão ser observados o equilíbrio das contas públicas

e o cumprimento das metas previstas no Anexo de Metas Fiscais, que poderão ser

revistas por lei em função de modificações na política macroeconômica e na

conjuntura econômica nacional.

Art. 60 Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orçamentária para 2026

à Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará em seu Portal da Transparência na

internet cópia integral do projeto da Lei Orçamenlárial2026 ê seus anexos, bem como

o Projeto de Lei de Elaboração do PPA 202612029.

CAPÍTULO III

DAS PRIORIDADES, METAS E RISCOS FISCAIS

Seção I

Das Prioridades e Metas

Art.70 São estabelecidas as prioridades e metas da Administração Municipal,

constantes desta Lei e de seus anexos, que terão precedência na alocação de

recursos na Lei Orçamentária e na sua exêcução, não se constituindo, todavia, em

limite à programação das despesas.

Parágrafo único. As metas fiscais poderão ser revistas por Lei, diante de

situaçâo de baixo crescimento econômico e de elevação dos índices inflacionários,

com repêrcussão nas receitas ê despesas públicas, estados de emergência e

calamidade pública.

Lld,o
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Art. 80 Poderá haver, durante a execução orçamentária, compensação entre

as metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,

respeitadas as disposições dos artigos 167 e212 da Constituição Federal e regras da

Lei Complementar no í 41 , de 13 de janeiro de 2012.

Seção ll

Do Anexo de Prioridades

Art. 90 As prioridades para elaboração e execução do Orçamento Municipal

integram o Anexo de Prioridades, com a denominação de ANEXO l, onde constam as

escolhas do governo e da sociedade, em sintonia com os Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável - ODS, propostos pela Organização das Nações

Unidas - ONU.

Art. 10. As ações prioritárias constarão do orçamento e serão executadas

durante o exercÍcio de 2026, de acordo com a disponibilidade de recursos, em

consonância com o Plano Plurianual e a programação orçamentária aprovada.

Parágrafo único. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades

destinadas ao funcionamento dos órgãos e entidades que integram os orçamentos,

fiscal e da seguridade social, serviços essenciais, despesas decorrentes de

obrigações constitucionais e legâis, os quais terão precedência na alocação de

recursos

Seção lll

Do Anexo de Metas Fiscais

Art. íío O ANEXO ll - Anexo de Metas Fiscais, estabelecido pelo § 10 do art.

4o da Lei Complementar no í01/2000, dispõe sobre as metas anuais, em valores

constantes e correntes, relativas a receitas e despesas, os resultados nominal e

primário, o montante da dívida pública, para o exercÍcio de 2026 e para os dois

seguintes, bem como avaliação das metas do exercício anterior, por meio dos

seguintes demonstrativos:
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| - Demonstrativo 1: Metas Anuais;

ll - Demonstrativo 2: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do

Exercício Anterior;

lll - Demonstrativo 3: Metas Fiscais Atuais Comparadas com Metas Fiscais

Fixadas nos três Exercícios Anteriores;

lV - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido;

V - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;

VI - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime

Próprio de Previdência Social;

Vll - Demonstrativo 7: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Vlll - Demonstrativo 8: Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de

Caráter Continuado.

§1o As informações da situaçáo atuarial do Regime Próprio de Previdência

Social, de que trata o inclso Vl do caput deste artigo, originam-se de relatório

específico elaborado por atuário, inscrito no lnstituto Brasileiro de Atuária - lBA.

§2o O Anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da administração direta e

indireta e fundos especiais que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da

Seguridade Social.

Àft. 12. A metodologia e as memórias de cálculo, relativas aos valores dos

demonstrativos desta Lei, foram elaborados em conformidade com disposiçôes do

MDF 14" edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional e integram o Anexo

de Metas Fiscais desta Lei.

Art. 13. O Anexo de Riscos Fiscais, ANEXO lll desta Lei, dispõe sobre a

avaliação dos passivos contingentes capazes de afetar as contas públicas e informa

as providências a serem tomadas, caso os riscos se concretizem.

Art. í4. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
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consoante disposições da alínea "b" do inciso lll, do art.50 da Lei Complementar no

10112000.

§1o Seráo destinados no orçamento recursos exclusivamente do orçamento

fiscal para a reserva de contingência de pelo menos íyo (um por cento) da receita

correntê líquida estimada.

§2o Na hipótese de não utilização da reserva de contingência nos fins

previstos no art. 5o, inciso lll, alÍnea "b" da Lei Complementar no 101, de 2000, a

reserva poderá ser usada como recursos orçamentários para abertura de créditos

adicionais a partir de julho de 2026, nos termos do inciso lll, do § 1o do art. 43 da Lei

Federal no 4.320, de 1964.

Seção V

Das Obras em Execução, da Conservação do Patrimônio e dos Novos Projetos

AÍt. '15. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades

destinadas ao funcionamento dos órgãos e entidades que integram os Orçamentos,

Fiscal e da Seguridade Social, serviços essenciais, despesas decorrentes de

obrigações constitucionais e legais, os quais terão precedência na alocação de

recursos orçamentários.

Art. 16. O Demonstrativo de Obras em Execução, Despesas de Conservação

do Patrimônio Público e de novos projetos, que integra esta Lei por meio do ANEXO

lV, destina-se ao atendimento ao dispõe no art.45 da Lei Complementar no 101/2000.

Seção Vl

Da Avaliação e do Cumprimento dê Metas

Art.l7. Durante a execuçâo orçamentária, o acompanhamento do

cumprimento das metas será feito com base nas informações do Relatório Resumido

de Execução Orçamentária, para cada bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal,

relativo a cada quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.

Art. í8. Se veriÍicado, ao final de um bimestre, que a realização da receita

poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal
(8í) 3634-7156 | contato@vertentedolerio.pe.gov.br I wwwvertentedolerio.pe.gov.br I

Praça Severino Earbosa de Sales, nô 40, Centro - CEP: 55760-000 | CNPJ: 40.893.646/0001-60

O
o

PREFEITURA DE

TronsÍormondo o presente, construindo o Íutuío



tf
VERTENTE DO LERIO

êstabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os poderes promoverão, por ato próprio e

nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e

movimentação financeira, segundo os critérios fixados nesta Lei.

§1o A programação financeira e o cronograma de desembolso, estabelecidos

no art. 8o da Lei Complementar 101/2000, serão aprovados por Decreto Executivo até

30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anuali2026.

§2o Poderão ser redefinidos a programação financeira e o cronograma de

desembolso no decorrer do exercício, para preservar o equilÍbrio Íiscal.

§3o O demonstrativo da avaliação do cumprimento das metas fiscais do

exercício de 2O24 integra o Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

CAPíTULO IV

ESTRUTURA, ORGANTZAÇÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I

Das Classificações Orçamentáriag

AÍt. í9. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classiÍicação

constante do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, vigente para o

exercício de 2026, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, citado no inciso lll

do art. 20 desta Lei.

Art. 20. Será adotada a classificação de receita orçamentária de utilização

obrigatória pelos entes da Federação, padronizada pela Secretaria do Tesouro

Nacional, inclusive vinculação às fontes/destinação de recursos.

Àrt.21. O Quadro de Detalhamento da Despesa, que será publicado até 30

(trinta) dias após a publicaçáo da Lei Orçamentária Anual, terá o seguinte

detalhamento:

| - ClassiÍicação lnstitucional;

ll - Classificação Funcional;

lll - Classificação por Estrutura Programática;

lV - ClassiÍicação da Despesa por Naturêza:

a) Categoria Econômica;

b) Grupo de Natureza de Despesa;
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I - Amortização de dívidas, juros e encargos de dívidas;

ll - Precatórios e sentenças judiciais;

lll - lndenizações;

lV - Restituições, inclusive de saldos de convênios;

V - Ressarcimentos;

Vl - Amortização de dívidas previdenciárias;
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c) Modalidade de Aplicação;

V - CIassiÍicação por Fonte/Destinação de Recursos.

§1o A proposta orçamentária poderá ser apresentada e executada com a

classificação orçamentária até a modalidade de aplicação.

§2o Cada projeto, atividade ou operação especial terá identificada a função, e

a subfunção às quais se vinculam, classiÍicados de acordo com a regulamentação

vigente e apresentará dotaçóes orçamentárias, por modalidade de aplicação e Íontes

de recursos, relacionados com os seguintes grupos de natureza de despesa:

I - Grupo 1 - Pessoal e Encargos Sociais;

ll - Grupo 2 - Juros e Encargos de Dívida;

lll - Grupo 3 - Oukas Despesas Correntes;

lV - Grupo 4 - lnvestimentos;

V - Grupo 5 - lnversóes Financeiras;

Vl - Grupo 6 - Amortização de Dívidas;

Vll -Grupo 9 - Reserva de Contingência.

Art.22. A reserva orçamentária do Regime Próprio de Previdência Social dos

Servidores, prevista no art.8o da Portaria lnterministerial STN/SOF no 163, de 04 de

maio de 2001 e alualizações, será identificada no Grupo 9 de Natureza de Despesa e

pela Modalidade de Aplicação 99.

Art. 23. As dotaçôes relativas à classificação orçamentária encargos

especiais vinculam-se ao programa Operaçóes Especiais, identiflcado no Orçamento

por zeros e na Função 28 (vinte e oito), destinam-se a custear os encargos especiais,

para suportar as despesas com:
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Vll - Outros encargos especiais.

AÍ1, 24. A demonstração de compatibilidade da programação orçamentária,

com os objetivos e metas desta Lei, será Íêita por meio de anexo que integrará a Lei

Orçamentária de 2026.

Seção ll

Da Organização dos Orçamentos

Art.25. Os orçamentos, fiscal e da seguridade soclal, compreenderáo as

programações dos Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades

da administração direta e indireta do município e discriminarão suas despesas com o

detalhamento previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público,

referenciado no inciso lll do art. 20 desta Lei.

§1o O orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saúde,

previdência e assistência social, será elaborado de Íorma integrada, nos termos do §

2o do art. 195 da Constituição Federal, assegurada a cada área a gestão de seus

recursos.

§2o Na elaboração da proposta orçamentária do Município, será assegurado

o equilÍbrio entre receitas e despesas, Íicando vedada à consignaçáo de crédito com

Íinalidade imprecisa ou com dotação ilimitada e admitida a inclusão de projetos

genéricos, compatíveis com o plano plurianual.

§3o Constarão dotações na proposta orçamentária para as despesas relativas

à amortização da dÍvida consolidada do Município e atendimento das metas de

resultado nominal, assim como para o custeio de obrigações decorrentes do serviço

da dívida pública.

§4o A lei orçamentária não consignará dotação de investimento com duração

superior a um exercício Íinanceiro que não esteja prevista no plano plurianual ou em

lei que autorize a sua inclusão.

§5o Cada pÍograma identificará os projetos, atividades e operações especiais

necessários para atingir seus objetivos, especiÍicando os respectivos valores,

finalidade e as unidades orçamentárias responsáveis por sua 'ealização.
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§6o A programação de cada órgão apresentará, por programa, as

intervenções necessárias para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos,

atividades e operações especiais, com os respectivos valores e operações, não

podendo haver alterações que modifiquem as finalidades estabelecidas-

Art.26. No orçamento cada projeto, atividade ou operação especial terá

identificada a função e a subfunção às quais se vinculam, codiÍicadas de acordo com

a classificação vigente e apresentará as dotações orçamentárias, por Íonte/destinação

de recursos, por grupos de natureza de despesa e modalldades de aplicação.

Seção lll

Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

Arl. 27. A proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará à

Câmara Municipal de Vereadores, será constituída de:

| - Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual;

ll - Anexos;

lll - Mensagem do Chefe do Poder Executivo.

Art. 28. A composição dos anexos da Lei Orçamentária será feita por meio

de quadros, tabelas e demonstrativos orçamentários, incluindo os anexos deflnidos

pela Lei Federal n' 4.32011964 e outros demonstrativos estabelecidos para atender

disposições legais.

AÍt. 29. Acompanham a Lei Orçamentária Anual de 2026 os seguintes

Quadros, Demonstrativos e Anexos:

| - Quadro de discriminação da legislação da receita;

ll - Tabelas e Demonstrativos:

a) Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada no exercício de

2024, estimada na LOA 2025 e orcAda para 2026',

b) Tabela explicativa da evolução da despesa realizada no exercÍcio de

2024, tixada na LOA 2025 e fixada para 2O26i
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c) Quadro demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e

da despesa destinada a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, bem como o

percentual orçado para 2026, consoante disposiçâo do arl. 212 da Constituição

Federal;

d) Quadro demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei

Complementar no 141, de 3 de janeiro de 2012 e despesas fixadas na proposta

orçamentária/2026, destinada às açôes e serviços públicos de saúde no Município;

e) Quadro demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento aos

programas e ações de assistência à criança e ao adolescente;

f) Relação de fontes de recursos, com respectivos valores orçados para

2026.

lll - Anexos da Lei Federal no 4320, de 17 de março de 1964, que integrarão

o orçamento de 2026:

a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo a natureza;

b) Anexo 2'. Demonstrativo das receitas segundo as categorias

econômicas;

c) Anexo 2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica e por

unidade orçamentária;

d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de trabalho;

e) Anexo 7: Demonstrativo dos Programas de Trabalho do Governo,

indicando funções, subfunções, projetos e atividades;

f) Anexo 8: Demonstrativo da despesa por funçôes, subfunções e

programas conforme o vínculo;

g) Anexo 9: Demonstrativo da despesa por órgãos e funções.

lV - Demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária, com as

metas de receitas, despesas, resultado nominal e primário;

V - Demonstrativo do eÍeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de

isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária

e creditícia, consoante disposições do § 60 do art. 165 da Constituição da República.

Art. 30. A mensagem, que integra a proposta orçamentária, conterá:
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Art.31. Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com

recursos provenientes da anulação de projetos em andamento.

Art.32. No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serâo

orçadas em moeda nacional, segundo os preços correntes vigentes em junho de 2025.

§ío Considerar-se-ão os Índices de inflação acumulada dos últimos doze

meses na estimativa dos custos dos serviços, de manutenção e de funcionamento dos

órgãos e entidades da administração municipal.

§2o Aos valores dos custos atuais de que trata o § 1o, serão projetadas

atualizações para o exercício de 2026, por meio da aplicação de índices estimados de

inflaçáo, considerando, ainda, expansão da estrutura física e ações decorrentes dessa

expansão.

§3o Na definição dos valores das dotaçôes que integrarão a proposta

orçamentária serão consideradas as tendências dos indicadores econômicos e

consideradas as projeções constantes no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

§4o Para a definição das despesas do Regime Próprio de Previdência Social

será considerada a tendência de crescimento das respectivas despesas

previdenciárias e disposições legais que tenham repercussão no RPPS.

Art.33. As despesas e as receitas serão demonstradâs de forma sintética e

agregada, evidenciado o "superávit" corrente, no orçamento anual.

Art. 34. Durante a execuçáo orçamentária deverá ser observado superávit

corrente.
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| - Análise da conjuntura econômica nacional enfocando os aspêctos que

influenciem o Município;

ll - Resumo da política econômica e social do Governo Municipal;

lll - Justificativa da estimativa e da Íixação de receitas e despesas;

lV - lnÍormações sobre a metodologia de cálculo e justificativa da estimativa

da receita e da despesa fixada;

V - Situação da dívida do Município, restos a pagar e compromissos

financeiros exigíveis.
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Seção IV

Do Processamênto e das AIterações

Subseção I

Do Processamento e das Emendas

Art. 38. A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as

disposições do art. 166, § 3o da Constituição da República, devendo o orçamento ser

devolvido à sanção do Chefe do Poder Executivo devidamente consolidado, junto com

todas as emendas e anexos.

§1o As emendas deverão ser compatíveis com o plano plurianual e ser

indicados os recursos para execução das despesas nas dota@es respectivas.

§29 Respeitadas as disposições constitucionais e legais, as emendas ao

projeto de lei orçamentária deverão conter:

l- lndicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funçóes,

subfunções, programas, projetos, atividades ou operações especiais e o montante das

despesas que serão acrescidas, com as respectivas fontes/destinação de recursos;

ll - lndicaçâo expressa e quantiÍicação, quando couber, das ações que Íorem

incluídas ou alteradas.
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Art.35. No orçamento será identificada pelos dígitos 99 a Modalidade de

Aplicação para classificaçáo orçamentária de reserva de contingência e reserva do

RPPS.

Parágrafo único. No orçamento a reserva do Regime Próprio de Previdência

Social será classificada com o dígito 7 no Grupo de Natureza da Despesa, que será

calculada com base na diferença entre as receitas e despesas previdenciárias.

Art. 36. O Orçamento da Câmara Municipal de Vereadores, elaborado e

encaminhado pelo Poder Legislativo, será incluído na proposta orçamentária,

obedecendo a classiÍicação orçamentária vigente.

Art.37. Com fundamento no § 8o do art. '165 da Constituição Federal e nos

artigos 7o e 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei Orçamentária

conterá autorização para o Poder Executivo proceder, mediante Decreto, à abertura

de créditos suplementares até o limite de vinte e cinco por cento da despesa fixada.
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§3o Não poderão ser anuladas, total ou parcialmente, dotações constantes na

proposta orçamentária destinadas a investimentos referentes a obras em andamento,

para servir de recursos para emendas destinadas a novos investimentos e as

destinadas às despesas de que tratam as alíneas do inciso ll, do § 3', do art.

166 da Constituição Federal.

Art. 39. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos,

consideradas inconstitucionais ou contrárias ao interesse público, poderáo ser

vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante

disposições do § 1" do art. 66 da Constituição da República, que comunicará os

motivos do veto dentro de quarenta e oito horas à Presidência da Câmara.

Parágrafo único. O veto às emendas restabelecerá a redação inicial da

dotação constante da proposta orçamentária.

AÍt. 40. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara

Municipal para propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto

não iniciada a votação na Comissão especíÍica.

Subseção ll

Das Alterações e dos Créditos Adicionais

Art.41. As alterações na lei orçamentária poderâo ser realizadas de acordo

com as necessidades de execução, observadas as disposições constitucionais e

legais e condições de que trata este artigo:

| - as alterações que visem a inclusão de dota@es inicialmente não

computadas na lei orçamentária, em conformidade com os artigos 41 a 43 da Lei

Federal no 4.320, de '17 de março de 1964, serão autorizadas pelo Poder Legislativo

por intermédio de crédito especial aprovado por Lei, que será aberto por decreto;

ll - as alterações que visem reforço de dotaçóês para despesas inicialmente

computadas de forma insuficiente na lei orçamentária, gerando acréscimo no valor da

ação orçamentária, serão realizadas mediante autorização do Poder Legislativo,

através de Lei, para abertura de crédito suplementar, em conformidade com os artigos

41 a 43 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, que será aberto por decreto.
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lll - as alterações e inclusões de fontes de recursos' modalidades de

aplicação, categoria econômica e grupo de natureza que não gerem acréscimo no

valor das ações orçamentárias, inicialmente contempladas na lei orçamentária ou em

créditos adicionais, serão feitas mediante decreto, por não constituir categoria de

programação nos termos do inciso Vl, do art. 167 da Constituição Federal.

lV - Será concedido na Lei Orçamentária autorização para abertura de

créditos suplementares, através de decreto, com recursos de anulação total ou parcial

de dotações orçamêntárias destinadas a suprir insuÍiciência de saldos das dotações

relativas à pessoal, dívida pública, saúde, educação, assistência social, defesa civil,

epidemias, catástrofes e do Poder Legislativo, sem onerar o percentual do limite de

suplementaçáo.

V- Dentro do mesmo grupo de despesa e no mesmo órgão, desde que nâo

altere o valor total do orçamento, por meio de portaria, poderão ser remanejado os

saldos das despesas sem onerar o limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

AÍ1. 42. Para a situação constante no inciso ll do art. 40 desta Lei, será

estabelecido na Lei orçamentária limite percentual sobre o total da despesa fixada

para prévia autorização de abertura de crédito adicional suplementar, em

conformidade com o art. 7o da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964 e com o

art. 165, § 8'da Constituição da República.

§ío A Lei Orçamentária conterá autorização para abertura de crédito adicional

para utilização do saldo da conta do Fundeb do exercício anterior, até o limite de 10%

(dez por cento) da estimativa da receita do referido fundo, para atendimento ao art.

25, § 3" da Lei Federal no 14.í13, de 25 de dezembro de2020.

§2o A abeíura de créditos adicionais suplementares e especiais depende da

existência de recursos, conforme dispõe o § 1o do art. 43 da Lei Federal no 432011964,

que serão especificados no decreto de abertura do crédito.

§3o Quando os recursos a serem utilizados para abertura de créditos

adicionais suplementares forem originários de excesso de arrecadação ou superávit

financeiro, poderão ser apurados por Íonte de recursos.
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§4o Para a situação que trata o inciso lll do caput do art. 40 desta Lei, poderão

ser incluídas novas fontes de recursos, obedecidas as disposições normativas da

Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 43. A partir do mês de junho de 2026, caso a inflação medida pelo

IPCA/IBGE acumulado de doze meses ultrapassar 10olo (dez por cênto) e a receita

arrecadada também crescer acima do referido percentual, poderá haver atualização

monetária dos saldos das dotações orçamentárias existentes na data do decreto de

atualização, no mesmo percentual do IPCA acumulado.

Art' 4. Poderão ser alterados ou incluÍdos elementos de despesas que não

modifiquem o valor total da ação constante na Lei Orçamentária e em créditos

adicionais, por não constituir categoria de programação, nos termos do inciso Vl do

art. 167 da Constituição da República

Parágrafo único. Os elementos de despesas, de que trata o caput deste artigo,

serão alterados ou incluídos pelo órgão de execução orpmentária diretamente no

sistema, desde que não superem o valor autorizado para a ação, com a fonte de

recursos respectiva.

Art. 45. Os créditos extraordinários são destinados às despesas imprevisíveis

e urgentes como em caso de calamidade pública, consoante disposições do § 30 do

art. 167 da Constituição da República e do art. 44, da Lei Federal n" 4.32O11964, e

seráo abertos por Decreto do Poder Executivo, que deles dará conhecimento ao Poder

Legislativo.

Art. 46. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos quatro

meses de 2025 poderão ser reabertos ao orçamento de 2026, no limite de seus saldos,

mediante decreto, conforme art. 167, § 2o, da Constituição Federal, podendo ser

ajustada a classificação orçamentária para adequação ao orçamentol2026.

Art. 47. Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados com a

forma e o nível de detalhamento estabelecidas para o orçamento.

Parágrafo único. Durante o exercício de 2026, os projetos de Lei destinados

à autorização para abertura de créditos especiais incluirão as modiÍicações

pertinentes ao Plano Plurianual, para compatibilizar a execução dos programas de

trabalho envolvidos, com a programação orçamentária respectiva.
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AÍt. /t8. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara

Municipal, esta solicitará, por ofício, ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo de

10 (dez) dias úteis para abrir o crédito por meio de Decreto e comunicar ao Presidente

da Câmara.

§ío A solicitação de que trata o caput deste artigo indicará as dotações

vinculadas à Câmara Municipal que precisam ser reforçadas e as que serão

reduzidas, para atender ao inciso lll do §1" do art. 43 da Lei no 4.32011964.

§2o Verificado eventual saldo de dotação orçamentária da Câmara Municipal

que não será utilizado, poderão ser oferecidos pelo Poder Legislativo tais recursos

como fonte para abertura de créditos adicionais.

Art.49. Para realizaçáo das ações e serviços públicos, inclusive aqueles

decorrentes dos artigos 194 a 214 da Constituição Federal, poderá haver

compensação entre os orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de créditos

adicionais com recursos de anulação de dotações, respeitados os limites legais.

Art. 50. O Plano Plurianual, esta Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei

Orçamentária Anual e seus anexos, poderão ser alterados por leis específicas no

decorrer do exercício de 2026, observada a legislaçao pertinente.

Seção V

Do Orçamento do Poder Legislativo

Art.51. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo para 2026, de

que trata o inciso V do § 1o do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco,

será encaminhada pela Câmara de Vereadores ao Poder Executivo para inclusão na

proposta orçamentária do Município, obedecerá às normas vigentes e aos limites

constitucionais.

§ío A proposta orçamentária parcial de que trata o caput deste artigo será

encaminhada até 5 (cinco) de setembro de 2025, para inclusão na proposta do

Orçamento Geral do Município.

§2o Junto com a proposta orçamentária, a Câmara de Vereadores enviará ao

Poder Executivo os programas de trabalho do Poder Legislativo que serão incluÍdos

no projeto de lei de elaboração do Plano Plurianual.
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AÍt. 52. A despesa autorizada para o Poder Legislativo na Lei Orçamentária

de 2026 terá sua execução condicionada ao valor da receita efetivamente arrecadada

no exercício de 2025, conforme dispõe o art. 29-A da Constituiçáo Federal e seus

parágrafos.

CAPÍTULO V

DAS RECETTAS E DAS ALTERAÇÔES NA LEGTSLAÇÃO rRreUrÁRrR

Seção I

Da Receita Municipal

Art. 53. Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de previsão de

receitas, deverão ser considerados os seguintes fatores:

| - efeitos decorrentes de alteraçôes na legislação;

ll - variaçôes de índices de preços;

lll - crescimento econômico ou recessão da atividade econômica;

lV - projeções constantes do Anexo de Metas fiscais desta Lei.

AÍt. 54. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pernambuco,

poderão ser considerados índices econômicos e outros parâmetros nacionais, na

estimativa de receita orçamentária, conforme projeções do Anexo de Metas Fiscais,

que integra esta Lei, obtidos das seguintes fontes:

I - Dados do Ministério da Economia;

ll - Relatórios do Banco Central do Brasil;

lll - Publicações do IBGE;

lV - lnformações sobre a economia nacional interpretadas na Nota Técnica

Conjunta da Consultoria de Orçamento e Fiscalização da Câmara dos

Deputados e da Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado

Federal, sobre o Projeto da LDO|2O26 da União.

Parágrafo único. A estimativa de receita para 2026, que integra o ANEXO ll

desta Lei, fica disponibilizada para o Poder Legislativo, nos termos do art. 12, § 3o da

Lei Complementar no 101 , de 4 de maio de 2000.
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Art. 55. Para atender ao ârt. 80 da Lei Complementar no 1 01/2000, será

elaborada a programação financeira e o cronograma de desembolso, devendo as

receitas previstas serem desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de

arrecadação, com especificaÉo, em separado, quando cabível, das medidas de

combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para

cobrança da dÍvida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários

passíveis de cobrança administrativa.

Parágrafo único. As medidas de combate à evasáo e à sonegaçáo e a

indicação da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança de dívida ativa,

de que trata o § 1o deste artigo, poderá ser objeto de decreto específico.

Art. 56. Na proposta orçamentária o montante de receitas previsto para

operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital Íixadas.

Art. 57. Lei específica que autorizar operações de crédito, durante o exercício

de 2026, poderá reestimar a receita de capital para incluir ou modificar a receita

prevista para operações de crédito na Lei Orçamentária Anual.

AÍt. 58. O produto da receita proveniente da alienação de bens será destinado

apenas às despesas de capital, nas hipóteses legalmente permitidas.

Seção ll

Das Alterações na Legislação Tributária

Art. 59. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos

de lei propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos

municipais, se necessário à preservação do equilíbrio das contas públicas, à

consecução da justiça fiscal, à eficiência e a modernização da máquina arrecadadora,

alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo.

Parágrafo único. Nas disposições do caput também se incluem medidas para

ampliar a cobrança da dívida ativa, consoante disposições da legislação aplicável.

Art. 60. Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida no art. 11 da Lei

Complementar no 101 de 2000, deverá ser dinamizado o setor tributário da Prefeitura,

ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a modernizar prédio, instalações e
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equipamentos, contratar pessoal para atender ao excepcional interesse público, locar

sistemas informatizados, contratar serviços especializados e tomar outras

providências, com o objetivo de aumentar a arrecadação e cobrar eficientemente a

dívida ativa tributária.

Art. 6í. Os p§etos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito

presumido, isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modiÍicação de

base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuiçôes e

outros benefícios, que correspondam a tratamento diferenciado, poderão ser

apresentados no exercício de 2026, respeitadas disposições do art. 14 da Lei

complementar no 101i2000.

Parágrafo único. Poderá ser concedido desconto para pagamento em

parcela única de IPTU, em percentual estabelecido no Código Tributário Municipal ou

em lei específica.

Art. 62. O Setor de tributação, no exercício de suas competências:

l- registrará em sistema informatizado, os valores dos tributos lançados,

arrecadados e em dívida ativa;

ll - controlará e identificará os tributos anecadados diariamente, para a

correta classificação orçamentária e ingresso das receitas na Fazenda Pública;

lll - encaminhará ao órgão Central de Contabilidade, o montante da receita

lançada, arrecadada, valores a receber e em dÍvida ativa.

Parágrafo único. O Controle lnterno fiscalizará os procedimentos

relacionados com a arrecadação tributária.

Art.63. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa,

cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser

cancelados mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita

para os efeitos do disposto no § 2' do ar1. 14 da Lei Complementar n' 101, de 04 de

maio de 2000 e legislação aplicável.

§ío O setor de tributação levantará anualmente o montante de créditos

tributários inscritos na dívida ativa, prescritos e/ou que não tenham perspectivas de

recebimento e disponibilizará para instruir o ajuste de perdas nos registros contábeis.
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CAPÍTULO VI

DA DESPESA PUBLICA

Seção I

Da Execução da Despesa

Art. 64. As despesas serão executadas diretamente pela Administração e/ou

por meio de movimentação êntre o Município e entes da Federação e entre entidades

privadas ou consórcios públicos, por meio de transferências e delegações de

execução orçamentária, nos termos da Lei.

§Ío Terá prioridade a execução das despesas correntes obrigatórias de caráter

continuado, que não serão objeto de contingenciamento, assim como execuçáo das

políticas públicas de atendimento direto à população.

§2o Deverão ser assegurados recursos preferencialmente para as obras já

iniciadas, não podendo ser utilizados recursos de obras em andamento para execução

de obras novas.

§3o As operações entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, serão executadas por meio de empenho,

liquidação e pagamento, nos termos do disposto na Lei no 4.320, de 17 de março de

1964, utilizando-se a modalidade de aplicação 91.

§4o E vedada a execufro orçamentária de programação que utilize a

designação "a defini/'ou outra que não permita a sua identificação precisa.

Art. 65. Poderão ser concebidos, apeíeiçoados ou adquiridos sistemas

estruturantes que permitam o controle da ordem cronológica dos pagamentos, para

atendimento das disposiçôes do art. 14'l da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de

2021 .

Art,66. As despesas serão vinculadas às fontes de receita dêstinadas a seu

pagamento, desde a dotação orçamentária respectiva, que conterá obrigatoriamente
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a fonte de recursos a qual se vincula, nos termos da classificação orçamentária

vigente.

§ 1o Para atendimento ao parágrafo único do art.8o da Lei complementar no

101/2000, às disposições do arl.212 da Constituição da República, do art. 7o da Lei

Complementar no 14112012 e da legislação correlata, as despesas seráo realizadas

obedecendo as vinculações relativas às fontes de recursos respectivas.

§ 2o Para o custeio de obras, serviços, aquisições de bens e demais despesas

de custeio, serão emitidas notas de empenho para cada fonte de recursos.

§ 30 Havendo necessidade de pagar despesas com rêcursos distintos das

fontes onde a despesa se encontre empenhada, para pagar com outra fonte permitida,

será necessária a emissão de novo empenho, com a Íonte pela qual será paga a

despesa e determinada a anulação do empenho vinculado à fonte originaria que

deixou de ter os recursos necessários.

§ 40 Existindo empenho global, no valor licitado e contratado, vinculado à

determinada Íonte de recursos e havendo necessidade de pagar o restante do

contrato com outra fonte permitida, será emitido um empenho complementar com a

nova fonte e anulado o saldo do empenho global vinculado à fonte originária que

deixou de ter recursos.

Art. 67. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de

despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente

disponibilidade de dotações orçamentárias.

AÍt. 68. A Contabilidade registrará os atos e Íatos relativos à gestão

orçamentária e financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades

e providências derivadas na observância da legislação pertinente.

Art.69. Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para

liquidar despesa compete examinar a documentação comprobatória e os documentos

fiscais respectivos, para instruir à formalização do processamento da liquidação da

despesa, seguindo as disposições do caput e dos §§ 1o e 2o do art. 63 da Lei Federal

no 4.32011964 e regulamentação especíÍica.

§ ío. A Tesouraria observará o cumprimento das etapas anteriores e só poderá

efetuar o pagamento após regular liquidação, com documentos autênticos e idôneos,
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com atêsto do liquidante e autorização do ordenador da despesa na nota de empenho,

observada a vinculação dos recursos e a fonte correta.

§2' O órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela

consolidação das contas, para atender ao disposto na Lei Complementar n" 10í , dê 4

de maio de 2000 e na legislação aplicável, poderá estabelecer procedimentos que

deverão ser seguidos ao longo do exercício, inclusive aplicáveis ao processo de

encerramento contábil de 2O26, em consonância com as Normas Brasileiras de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Art. 70. O processo de execução da despesa pública deverá ser formalizado

por meio de processo administrativo sumário, contendo:

I - autorização do ordenador de despesa;

ll - termo de adjudicação da licitação respectiva, caso necessário;

lll - ópia da nota de empenho;

lV - cópia do instrumento de contrato ou equivalente;

V - documentos fiscais respectivos;

Vl - documento atestador da comprovação do cumprimento da obrigação

contratual, podendo ser boletim de medição de obras e serviços, atestado de

recebimento de bens e materiais, dêntre outros;

Vll - ordem de pagamento, comprovante de transferência bancária ou

equivalente;

§ío Deverão ser segregados os documentos de despesas realizadas com

recursos do Fundeb e arquivados em boa ordem, para efeito de controle, fiscalização

e transparência.

§ 20 O processo de que trata o caput deste artigo poderá ser formalizado

digitalmente.

Arl. 71. Para cumprimento das disposições dos artigos 50 a 56 da Lei

Complementar no í01/2000, os órgãos e entidades da administração direta e indireta,

inclusive consórcios públicos, dos quais o MunicÍpio participe, apresentarão dados,

informações e demonstrativos destinados à consolidação das contas públicas,

individualização da aplicação dos recursos vinculados, elaboração do Relatório

Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, nos prazos
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estabelecidos, inclusive cumprir as disposições do § 6o do art. 48 da Lei

Complementar no 10'l/2000, introduzido pela Lei Complementar no 156, de 28 de

dezembro de 2016.

Seçâo 1l

Das Transferências, das Delegaçóes, dos Consórcios Públicos e das

Subvenções.

Subseção I

Das Transferências de Recursos a lnstituições Públicas e Privadas

AÍ1. 72. Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem como em suas

alterações, dotações a título de transferências de recursos orçamentários a

instituiçôes privadas sem Íins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao

Município.

Art. 73. As parcerias entre a administração pública e organizaçóes da

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades

de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação, obedecerão às

disposições da Lei Federal no í3.019, de 31 de julho de 20í4, com a redação dada

pela Lei n' 13.20412015 e suas atualizaçôes e disposições desta Lei.

Arl. 74. A destinação de recursos a entidades privadas também fica

condicionada a prévia manifestação dos setores técnicos e jurídico do órgão

concedente, sobre o objeto e a adequação dos instrumentos contratuais respectivos

às normas pertinentes.

Parágrafo único. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos

a qualquer tÍtulo submeter-se-ão à Íiscalização com a finalidade de se verificar o

cumprimento de metas e objetivos paÍa os quais recebêrem os recursos, bem como

do cumprimento integral de todas as cláusulas dos termos de colaboraçáo, termos de

Íomento, acordo de cooperação ou outro instrumento legal aplicável.

Art. 75. Poderão ser celebrados pelo Município convênios, contratos de

repasse e termos de execução descentralizada com órgãos ou entidades públicas,
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para a execuÉo de programas, projetos e atividades que envolvam a transferência

de recursos ou a descentralização de créditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social, observadas as disposições legais pertinêntes.

§ío As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e

regulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento

dos objetivos e da execução das metas fÍsicas constantes do plano de trabalho e do

instrumento de repasse respectivo, devendo ser instruída com documentos autênticos

e idôneos.

§2o Fica vedada a realizaçÂo, pelo Poder Executivo, de quaisquer despesas

decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceira celebrados com

entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente, na

forma prevista na legislação e nos instrumentos contratuais respectivos.

Subseção ll

Das Transferências e Delegações à Consórcios Públicos

Art. 76. A transferência de recursos para consórcio público fica condicionada

ao consórcio adotar orçamento e execução de receitas e despesas obedecendo às

normas de direito flnanceiro aplicáveis às entidades públicas, classificação

orçamentária nacionalmente unificada, disposições da Lei Federal no 11.107, de 6 de

abril de 2005, do Decreto no 6.0í 7, de 17 de janeiro de 2007 , da Portaria STN no 274,

de 20í6 e Resolução T.C. no 34, de 9 de novembro de 20í6, do Tribunal de Contas

do Estado de Pernambuco e suas atualizaçôes.

AÍt.77. Para as entregas de recursos a consórcios públicos deverão ser

observados os procedimentos relativos à delegação ou descentralização, da forma

estabelecida na legislação aplicável.

§ 1o. Preferencialmente as transferências de recursos aos consórcios públicos

deverá obedecer a programação financeira específlca.

§ 20 Os prazos para repasses de recursos, realização de obras e serviços

seguirão cronogramas previamente pactuados, compatíveis com as programações do

Poder Executivo.
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AÍt. 78. A contabilização das despesas, junto ao consórcio público, deverá

individualizar a movimentação de recursos oriundos do Município, assim como o

consórcio encaminhará tempestivamente à Prefeitura as informações necessárias

para atender ao disposto no § 60 do art.48 e no caput do art. 50 da Lei Complementar

no 101/2000.

§ío Até 15 (quinze) de agosto de 2025 o consórcio encaminhará à Prefeitura

a parcela de seu orçamento parc 2026, que será custeada com recursos do Município,

para inclusão na proposta orçamentária.

§2o O consórcio público deverá prestar todas as informações necessárias para

subsidiar a elaboração da Lei Orçamentária, de acordo com a legislação pertinente,

inclusive indicação das fontesidestinação de recursos que custearão os programas.

§3o A proposta orçamentária do consórcio, relativa as ações que integrarão a

Lei Orçamentária do Município, deverá ser apresentada à Prefeitura com todo o

detalhamento exigido nesta Lei, com os valores expressos em moeda conente, não

se admitindo que o consórcio encaminhe seu orçamento geral e indique um percentual

de participaçáo para que sejam calculados os valores das dotações relativas ao

Município.

§4o O orçamento do consórcio público deverá observar na sua elaboração

estimativa realista dos custos dos serviços, alocados em suas atividades e/ou projetos

e referir-se apenas aos programas que o Município participe.

Art. 79. Deverá haver efetivo controle das despesas com pessoal, nos termos

do ârt. 169 da Constituição Federal e disposições da Lei Complementar no 101/2000,

observadas as disposições transitórias estabelecida na legislação, quanto ao

enquadramento dos limites da despesa com pessoal em relação à receita corrente

líquida.
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§1o A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no

mês de referência com as dos 11 (onze) meses imediatamente anteriores, adotando-

se o regime de competência, independentemente de empenho.

§2o Na apuração das despesas de pessoal será observada a remuneração

bruta do servidor, sem qualquer dedução ou retençáo, ressalvada a redução para

atendimento ao disposto no inciso Xl, do art. 37 da Constituição Federal.

§3o Na hipótese de ser atingido o limite prudencial, que corresponde a g57o

do limite de que trata o aÍt.22 da Lei Complementar no 101/2000, a convocação para

prestação de horas suplementares de trabalho somente poderá ocorrer nos casos de

calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública,

educação e assistência social ou em situações de extrema gravidade, devidamente

reconhecidas pelo CheÍe do Poder Executivo.

Art.80. Em cumprimento ao disposto no inciso ll do § 10 do art. 169 da

Constituição Federal, fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento

de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura

de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos

órgãos e entidades da administração direta ou indireta, respeitados os limites e

disposições da legislação aplicável.

§ío Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono para pagar o valor

do salário-mínimo definido no inciso lV do art. 70 da Constituição Federal, até a

aprovação da lei municipal contemplando o reajuste.

§2' Os abonos concedidos serão compensados quando da concessáo de

revisão e reajustes, devendo constar nos critérios nas leis específicas que

concederem as revisões e os reajustes respectivos.

§3o Qualquer necessidade de alteração orçamentária nas despesas de

Pessoal eiou encargos sociais, não entrará no cômputo do limite contido no art. 41

dessa lei.

Art. 81. O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores

públicos municipais não poderá conter matéria estranha a esta.

Parágrafo único. Para as despesas de pessoal que estejam consideradas na

margem de expansão discriminada no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, fica
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dispensada a apresentação de impacto orçamentário-financeiro junto ao projeto de

lei.

Seção lV

Das Despesas com Seguridade Social

Art.82. O Município na sua área de competência, para cumprimento das

disposições do art. 194 da Constituição Federal, realizará ações para assegurar os

direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

Subseção I

Das Despesas com a Previdência Social

Art. 83. A programação orçamentária da entidade do Regime Próprio de

Previdência Social será elaborada e encaminhada ao órgão responsável pelo

planejamento municipal até 5 (cinco) de setembro de 2O25, para ser incorporada à

proposta do orçamento municipal.

§1o A avaliação financeira e atuarial que instruir as memórias de cálculo do

Anexo de Metas Fiscais e projeções de valores para o orçamento do RPPS deverá

ser produzida por atuário inscrito no lnstituto Brasileiro de Atuária - lBA.

§2o As estimativas de evolução das despesas para Íixação de dotações que

integrarão a proposta orçamentária do Regime Próprio de Previdência Social seguirão

as tendências do crescimento próprio das despesas previdenciárias.

Subsêção ll

Das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde.

o
o
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Art. 84. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os

recursos destinados à realização das ações e dos serviços públicas de saúde, nos

termos da Lei Complemenlar no 141120'12.

§1o As diferenças entre as receitas e as despesas previstas e as efetivamente

realizadas que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios
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serão apurados e corrigidos a cada quadrimestre do exercício financeiro, de acordo

com os critérios constantes no arl.24 da Lei Complementar no 14112012.

§29 Preferencialmente, deverá haver programação financeira para os repassês

de recursos ao Fundo Municipal de Saúde, devendo haver programação distinta para

pagamento de empenhos inscritos em restos a pagar.

Art. 85. As transÍerências voluntárias de recursos da União para a área de

saúde que estejam condicionadas a contrapartida nos termos da Lei de Diretrizes

Orçamentárias da União para 2O26, deverão ter dotaçôes no orçamento do Município

para seu cumprimento.

Art. 86. Será publicado na Secretaria de Saúde e no prédio da Prefeitura o

Anexo 12 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária que demonstra receitas

e despesas com ações e serviços públicos de saúde a cada bimestre do exercício,

bem como disponibilizado ao Conselho Municipal de Saúde na data da publicação e

no Portal da Transparência.

Art. 87. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de lnformação sobre

Orçamento Público em Saúde será feita bimestralmente por meio de certificação

dlgital, de responsabilidade do titular da Secretaria de Saúde, nos termos da

legislação federal específi ca.

AÍt. 88. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do

Fundo, conclusivo e fundamentado, será emitido dentro de 10 (dez) dias após o

recebimento da prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 89. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da

transparência, na lnternet, a execução orçamentária diária, nos termos da lei.

Art. 90. Constará da proposta orçamentária demonstrativo consolidado das

receitas indicadas na Lei Complementar no 14112012 e as despesas fixadas para

aÉes e serviços públicos de saúde em 2026.

Subseção lll

(81) 3634-7156 lcontato@vertentedolerio.pe.gov.br I www.veÍtentedolerio.pe.gov.br I

Praça Severino Barbosa de Sales, no 40, Centro - CEP: 55760-000 | CNPJ: 40.893.646/0001-60

o
o

PREFEITURA DE

Tronsformondo o prêsente, construindo o Íuturo



Et

VERTENTE DO TERIO Câmara tllunic
Aprovado eHitlg5ggi

.+-
Das Despesas com Assistência Social

Art. 91. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal o

Município prestará assistência social a quem dela necessitar, nos termos do Sistema

Unico de Assistência Social - SUAS e da legislação aplicável, seguindo a PolÍtica

Nacional de Assistência Social nos eixos estratégicos de Proteção Social Básica e

Proteção Social Especial.

§ío Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica está

relacionada com ações de assistência social de caráter preventivo, enquanto a

proteção social especial destina-se as ações de caráter protetivo.

§2o O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará

dotações distintas para ações de proteção básica e proteção especial.

AÉ. 92. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execução

de programas assistenciais, ficando a concessão subordinada às regras e critérios

estabelecidos em programas, leis e regulamentos específicos.

Art. 93. Poderão ser criados programas de assistência à população atingida

por catástroÍes, fenômenos climáticos extremos e epidemias, incluindo os destinados

a emprego e renda.

Art. 94. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência

Social recursos para custeio dos benefícios eventuais da assistência social e para os

programas específicos da assistência social, consoante legislação aplicável.

Art. 95. As transferências de recursos do Município para custeio de açôes no

Fundo Municipal de Assistência Social deverão, preferencialmente, seguir

programação com cronograma de repasse.

Seção V

Das Despesas com Manutenção e Dêsenvolvimento do Ensino

AÍt. 96. lntegrará o Orçamento do Município um quadro demonstrativo do

cumprimento do ar1. 212 da Constituição Federal, no tocante à vinculação de pelo

menos 257o (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos à manutenção

e desenvolvimento do ensino.
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Art. 97. O Poder Executivo disponibilizará aos Conselhos Municipal de

Educação e de Controle Social do Fundeb e aos órgãos de Controle Externo, publicará

em local visível no prédio da Prefeitura e entregará para publicação na Câmara de

Vereadores o Demonstrativo Anexo 08 do Relatório Resumido de Execução

Orçamentária - RREO, para conhecimento da aplicação de recursos no ensino.

§1o A demonstração da origem ê aplicação dos recursos no ensino será

evidenciada no Demonstrativo de Receitas e Despesas com Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino - Anexo I do Relatório Resumido de Execuçâo

Orçamentária - RREO, de acordo com a padronização estabelecida pela Secretaria

do Tesouro Nacional, para os municípios.

§2o A transferência de dados ao SIOPE - Sistema de lnformação sobre

Orçamento Público em Educação será Íeita bimestralmente por meio de certiÍicação

digital, de responsabilidade do titular da Secretaria de Educação, nos termos da

legislação federal especÍfica.

Seção Vl

Dos Repasses de Recursos à Câmara Municipal

Art. 98 Os repasses de recursos à Câmara de Vereadores ocorrerão

mensalmente até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos termos dos artigos 29-A e 168 da

Constituição Federal.

Art. 99. O repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2026 poderá ser feito

com base na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2025, devendo ser

ajustada, a partir de fevereiro de 2026, eventual diferença que venha a ser conhecida,

para mais ou para menos, quando todos os balanços estiverem publicados e

calculados os valores exatos das fontes de receita do exercício anterior, que formam

a base de cálculo estabelecida pelo art. 29-A da Constituição Federal, para os

repasses de recursos ao Poder Legislativo.

Seção Vll

Das Despesas com Serviços de Outros Governos

O
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Seção Vlll

Das Despesas com Cultura e Esportes

AÍt. 102. Constarão do orçamento dotaçôes destinadas ao patrocínio ê à
execução de programas culturais e esportivos.

§1o Nas atividades de que trata o caput deste artigo, podem ser incluÍdas

dotações para despesas com concessão de prêmios, subordinada às regras e critérios

estabelecidos em leis e regulamentos específicos locais.

§2o O Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio

da execução de programas específicos de acordo com as disposições do arl.217 da

Constituição Federal, observada regulamentação local.

Art. 103. Nos programas culturais de que trata o art. 97 desta lei, bem como

em programas realizados diretamente pela Administração Municipal, se incluem o

patrocínio e realização, pelo MunicÍpio, de festividades artísticas, cÍvicas, folclóricas,

tradicionais e outras manifestações culturais, inclusive quanto à valorizaçâo e difusão

cultural de que trata o art. 215 da Constituifro Federal.

Parágrafo único. O projeto destinado à realização de eventos será elaborado

nos termos da legislação vigente, conterá memorial descritivo, detalhamento de

serviços, montagem de estruturas, especificações técnicas e estimativas de custos,
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AÍt. 100. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de

despesas de competência de outros entes da Federação, inclusive instituiçôes

públicas vinculadas a União, ao Estado de Pernambuco ou a outro Município, desde

que compatíveis com os programas constantes na Lei Orçamentária, mediante

convênio, ajuste ou instrumento congênere.

Art. í0{. Poderão ser incluídas dotações específicas para custeio de

despesas resultantes de convênios, para atender ao disposto no caput do art. 95 desta

Lei.

Parágrafo único. A assunção de despesas e serviços de responsabilidade de

outros governos fica condicionada a prévia formalização de instrumentos de convênio

ou equivalentes.
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bem como cronograma fÍsico-financeiro compatível como os prazos de licitação, de

contrataÉo e de realização de todas as etapas necessárias.

Seção lX

Das Mudanças na Estrutura Administrativa

Art. í04. O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura administrativa e

orçamentária para atender de forma adequada às disposições legais, operacionais e

à prestação dos serviços à população, bem como atender ao princípio da segregação

de funções na administraçáo pública, por meio de Lei específica.

§1o Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de lei, fica o

Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir, transpor ou utilizar, total ou

parcialmente, dotaçôes orçamentárias constantes no orçamênto, ou em crédito

especial, decorrente da extinção, transferência, incorporação ou desmembramento de

órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições.

§2o Na transposição, transferôncia ou remanejamento poderá haver reajuste

na classiÍicação orçamentária, obedecidos os critérios e as normas estabelecidas na

legislação citada no art. 2o desta Lei.

Seção X

Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

a
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Art. í05. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações custeadas pelo

Município, desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas

orçamentárias parciais, indicando os programas e as ações que deverão ser

executadas, para que sejam incluídas nos projetos e atividades do orçamento

municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação aplicável.

Parágrafo único. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais citados no

caput deverão ser entregues até o dia 15 (quinze) de agosto d e 2025, para que o Setor

de Planejamento do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto do Plano Plurianual

202612029 e na proposta orçamentária para2026.

Art. í06. Os repasses aos fundos terão destinação especíÍica para execução

dos programas, projetos e atividades constantês do orçamento, cabendo ao Gestor
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do Fundo implantar a contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos

de controle.

§1o Os repasses de recursos aos fundos serão Íeitos de acordo com

programação financeira, por meio de transferências nos termos da legislação

específica.

§2o Os gestores de fundos prestarão contas ao Conselho de Controle Social

respectivo e aos órgãos de controle externo, nos termos da legislação aplicável.

§3o Os atos relativos as limitações de empenho, em decorrência de frustração

de receita que afetem as metas de resultado nominal e primário, abrangem os fundos

especiais.

Seção Xl

Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

AÍt. 107. Será emitido Demonstrativo da Estimativa do lmpacto Orçamentário

e Financeiro relativo à geração de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e

16 da Lei Complementar no'10í/2000.

§1o O impacto orçamentário-financeiro, aludido no caput, será considerado

para o exercício que entrar em vigor e para os dois seguintes.

§2o Para os Íins previstos no § 30 do art. 16 da Lei Complemêntar no 101/2000,

consideram-se despesas irrelevantes às despesas até os valores limites constantes

nos incisos I e ll do art. 75 da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021 e

atualizações.

§3o Para despesas abaixo do limite do § 2o não cabe emissão de impacto

orçamentário-financeiro, nos termos da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 108. O órgão responsável pelas finanças municipais terá o prazo de í0
(dez) dias para produzir os demonstrativos de impacto orçamentário-financeiro, depois

de solicitado o estudo de projeção da despesa nova e de indicação das fontes de

recursos respectivas, devendo ser informado pelo órgão solicitante os valores

necessários à realização das açôes que serão executadas, para propiciar a montagem

da estrutura de cálculo do impacto.
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§1o Não são objeto de limitação as despesas que constituam obrigações

constitucionais e lêgais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do

serviço da dÍvida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os

encargos sociais e demais despesas obrigatórias de caráter continuado.

§2o A limitação de empenho e movimentação financeira serão em percentuais

proporcionais às necessidades.

CAPÍTULO VII

DA PROGRAMAÇÃO F|NANCE|RA, DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO E

DOS CUSTOS
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Art. 109. As entidades da administração indireta, do Regime Próprio de

Previdência Social, fundos municipais e o Poder Legislativo disponibilizarão dados,

demonstrativos e informações contábeis ao Órgão Central de Contabilidade do

Município para efeito de consolidação, de modo que possam ser entregues nos prazos

legais, relatórios, anexos e demonstrações contábeis às instituições de controle

externo e social, assim como para monitoramento da evolução de receitas e

despesas.

AÍt. 110. Quando as metas de resultado primário e nominal, estabelecidas no

ANEXO ll desta Lei, náo puderem ser cumpridas por insuficiência na arrecadação de

receitas, serão promovidas reduções nas despesas, nos termos do art. 90 da Lei

Complementar no 101, de 2000, com limitações ao empenhamento de despesas e à

movimentação financeira.

Art. t 'l í. No caso de insuÍiciência de recursos durante a execução

orçamentária, serão estabelecidos, em atos próprios, procedimentos para a limitação

de empenho, observada a seguinte escala de prioridades:

I - obras não iniciadas;

ll - desapropriações;

lll - instalações, equipamentos e materiais permanentes;

lV - serviços para a expansáo da ação governamental;

V - materiais de consumo para a expansão da ação governamental;

Vl - outras situações declaradas nos atos de contingenciamento.
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Seção I

Do Programação Financeira e do Dêtalhamento da Despesa

AÍ1.112 Para atender ao art. 8o da Lei Complementar no 10'1/2000, será

elaborada a programação Íinanceira e o cronograma de desembolso, devendo as

receitas previstas serem desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimeskais de

arrecadação, com especiÍicação, em separado, quando cabível, das medidas de

combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para

cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários

passíveis de cobrança administrativa.

§1' Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Poder

Executivo estabelecerá à programação financeira, o cronograma de desembolso, as

metas bimestrais de arrecadação.

§2o Poderá haver reprogramação financeira para compatibilizar o fluxo

financeiro com as despesas, em decorrência do comportamento da êconomia que

impacte negativamente nos valores programados para as recêitas.

Seção l1

Do Controle de Gustos e Avaliação dos Resultados

Art. í13. O controle de custos, no âmbito da Administração Municipal,

obedecerá às normas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que serão

implantadas, paulatinamente, de acordo com a capacidade de estruturação de um

sistema estruturante de controle de custos, com software adequado ao Município.

§1o Na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual constarâo os

valores globais de cada programa e das ações respectivas, discriminadas na

programação orçamentária em projetos e atividades.

§? Durante a execução orçamentária serão individualizados os valores das

despesas de programas e açôes.

§3o Os gestores de programas quantificarão as metas físicas das

ações, para comparação com as despesas demonstradas na execução orçamentária
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e financeira em projetos e atividades, vinculadas aos programas respectivos, com

vistas a facilitar a avaliação

dos gastos, a evolução de indicadores e monitoramento das políticas públicas.

Art. í't4. Os gestores de programas quantificarão as metas físicas das ações,

para comparação com as despesas demonstradas na execução orçamentária e

financeira em projetos e atividades, vinculadas aos programas respectivos, com vistas

a facilitar a avaliação dos gastos ê a evolução de indicadores.

§ío A avaliação dos resultados dos programas será feita preferencialmente

através de indicadores, devendo o Gestor de cada programa acompanhar os gastos

com a execução do programa e comparar âs metas previstas com as realizadas.

§2o Durante o exercício de 2026 poderão ser construídos, substituídos,

modificados e acrescidos indicadores para mesurar o desempenho dos programas de

trabalho do Plano Plurianual 202612029, por meio de Decreto.

CAPíTULO VIII

DA FTSCALTZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção única

Das Prestações de Contas e da Fiscalização

Art. íí5. Serão apresentadas até o dia 31 (trinta e um) de março de 2026:

I - a Prestação de Contas Anual de Governo, exercício de 2025, pelo Chefe

do Poder Executivo, nos termos do art. 56 da Lei Complementar no 101 , de 2000;

ll - as Prestações de Contas Anuais de Gestão, exercício de 2025, pelos

Gestores e demais responsáveis por recursos públicos.

§1o Serão apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco as

prestações de contas de 2025, êm mêio digital no processo eletrônico, de acordo com

resoluções do referido hibunal.

§? A coordenação do processo de coleta de dados e informações para

organização da documentação que comporá o processo de prestação de contas ficará

a cargo do Órgão de Controle lntemo do Município.
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Art. íí6. Serão apresentadas à Câmara Municipal as prestações de contas

de 2025, da forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

em meio digital e disponibilizadas na lnternet, para conhecimento da sociedade.

Art. fi7. O controle interno fiscalizará a execução orçamentária, física e

financeira, inclusive dos convênios, contratos e outros instrumentos congêneres, nos

termos da legislação aplicável.

§ 10 O órgão de controle interno poderá estabelecer pontos de controle com

servidores designados para atuar nas ações de controle.

§ 2o Os servidores designados para atuar em ações de controle deverão ser

treinados para esse fim.

CAPiTULO IX

DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS, CONSÓRCIOS E

oRGÃOS DA ADMTNTSTRAÇÃO TNDTRETA

Seção I

Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e Órgãos da Administração lndireta

AÍt. Í18. Os orçamentos dos órgãos e entidades da administraçáo indireta,

fundos municipais e consórcios públicos que o Município participe, poderão integrar a

proposta orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada.

§1o Os órgãos e entidades da administração indireta citados no caput deste

artigo encaminharão, até o dia 15 (quinze) de agosto de 2025, seus planos de kabalho

e orçamentos parciais, ao órgão responsável pela elaboração da proposta

orçamentária, indicando os programas e as açôes que deverão ser executadas em

2026.

§2o O processo de elaboração da proposta orçamentária será coordenado

pelo órgão de planejamento do município em parceria com o órgão de finanças.
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Seção ll
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Da Execução Orçamentária e Controle de lnvestimentos

CAPÍTULO X

DAS PARCERIAS PUBLICO-PRIVADAS

Seção Única

Das Parcerias Público Privadas
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Art. I 19. Os gestores de programas, de contratos e de convênios

acompanharão a execução orçamentária, Íísica e financeira das ações que serão

realizadas e o alcance dos objetivos de cada programa.

§ío O gestor do programa deverá monitorar continuamente a execução,

disponibilizar informações gerenciais e emitir relatórios sobre a mensuração por

indicadores do desempenho do programa.

§2o O gestor de convênios ou instrumento equivalente será responsável pela

formalizaçáo da prestação de contas do convênio respectivo e acompanhamento até

sua regular aprovação, monitoramento do Sistema Auxiliar de Informações para

Transferências Voluntárias, alimentação e consultas ao Sistema de Convênios ou

outros que o sucederem e atendimento de diligências.

§3o O CheÍe do Poder Executivo designará os responsáveis pela gestão de

convênios, contratos de repasse e programas especíÍicos, bem como os fiscais dos

contratos e instrumentos congêneres.

Art. 120. Serão obedecidas as normas e disposiçôes relativas a obras e

serviços de engenharia estabelecidas na Resolução TC No 114, de 09 de dezembro

de 202O, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Art. 116. Os órgãos e as entidades da administração direta e indireta, ficam

obrigados a implantar e a manter atualizados os procedimentos de controle interno de

obras e serviços de engenharia, estabelecidos na Resolução no 114, de 09 de

dezembro de 2020, do Íribunal de Contas do Estado de Pernambuco e atualizaçôes.

(81) 3634-7156 | contato@vertentedolerio.pe.gov.br I www.vertêntedolerio.pe.gov.br I

Praça Severino Barbosa de Sales, no 40, Centro - CEP: 55760-000 | CNPJ: 40.893.646,/0001-60



F
VERTENTE DO LERIO

AÍ1. 121. Fica o Poder Executivo autorizado a rcalizar PPP - Parceria Público-

Privada de concessão administrativa nas modalidades patrocinada ou administrativa,

nos termos da Lei Federal no 1í.079, de 30 de dezembro de 2004 e atualizações.

CAPíTULO XI

DAS DÍVIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR

Seção I

Dos Precatórios

Art.122. O orçamento consignará dotação específica para o pagamento de

despesas decorrentes de sentenças judiciais e de precatórios.

Parágrafo único. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à

PreÍeitura Municipal, até 1o de julho de 2025, serão obrigatoriamente incluídos na

proposta orçamentária para 2026.

Seção ll

Da Celebração de Operações de Crédito e AIienação de Bens

Art. 123. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar operações de crédito,

nos termos da Legislação Federal aplicável e dentro dos limites estabelecidos pelo

Senado da República, inclusive para Antecipação de Receita Orçamentária.

AÍ1. 124. A autorização para celebração operação de crédito será feita por

meio de lei específica, nos termos do art. 32 da Lei Complementar no 101/2000 e

regulamentação pertinente.

§ío Poderá constar da Lei Orçamentária de 2026 estimativa de receitas e

dotações para investimentos tendo como fontes de financiamento operaçôes de

crédito.

§2o Só poderão ser realizadas despesas com fonte de recursos de operações

de crédito quando a operação for realizada e os recursos ingressarem na receita.

§3o A lei que autorizar operação de crâJito poderá reestimar a receita de

operações de crédito constantes da Lei orçamentária para compatibilizar com o valor

da operação e autorizar abertura de crédito adicional especial ao orçamento vigente

em 2026, para investimentos.
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Art. í25. E vedada a aplicaçáo de receita de capital derivada da alienação de

bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa

corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, ou legislaçâo

federal específica.

Seção lll

Dos Restos a Pagar

Art. 126. Fica o Poder Executivo autorizado a:

| - anular os empenhos inscritos em restos a pagar que atingirem o prazo de

prescrição de 5 (cinco) anos, estabelecido no Decreto no 20.910 de 6 de janeiro de

1932',

ll - anular os empenhos inscritos como restos a pagar não processados, cujos

credores não conseguirem comprovar a efetiva realiza$o dos serviços, obras ou

fornecimentos e não for possível formalizar a liquidação;

lll - anular os empênhos inscritos em restos a pagar, Íeitos por estimativa,

cujos saldos não tenham sido anulados nos respectivos exercÍcios;

lV - anular empenhos cuja despesa originária resulte de compromisso que

tenha sido transformado em dívida fundada;

V - anular empenhos inscritos em restos a pagar em favor de concessionárias

de serviços públicos e entidades previdenciárias, onde as obrigações tenham sido

transformadas em confissão de dívida de longo prazo;

Vl - cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos

de exercícios anteriores, que não tenham sido correspondidos com os empenhos

respectivos, impossibilitando a individualizaÉo dos credores e a comprovação de sua

regular liquidação.

AÂ. 127. Os empenhos não processados até 31 de dezembro de 2025, sem

disponibilidade de caixa para seus pagamentos deverão ser anulados.

Seção IV

Da Amortização e do Serviço da Dívida Consolidada
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Art.128. O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da Dívida

Fundada Consolidada, inclusive decorrente de assunção de débitos previdenciários,

para efeito de controle e acompanhamento.

§ío Serão consignadas no orçamento dotações para o custeio do serviço da

dívida, compreendendo juros, atualizações e amortizações da dívida consolidada.

§2o Na proposta orçamentária deverá ser considerada a geração de superávit

primário para o pagamento dos encargos e da amortização de parcelas das dívidas,

inclusive com órgãos previdenciários, nos termos da legislação aplicável.

CAPÍTULO XII

DAS D|SPOStÇÔeS rtruRtS E TRANSITÓRIAS

Seção Única

Das Disposiçôes Finais e Transitórias

Art.129. É proibida a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas

alterações, de recursos para pagamento a qualquer título, pelo Município, inclusive

pelas entidades que integram os orçamentos, fiscal e da seguridade social, a servidor

da administração direta ou indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica

custeados com rêcursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou outros

instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou

privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer ou onde estiver eventualmente lotado.

Art.130. Caso o Projeto da Lei Orçamentária para 2026, apresentado ao

Poder Legislativo até 5 (cinco) de outubro de 2025, não for sancionado até 31 de

dezembro de 2025, a programaçáo nele constante poderá ser executada em 2026,

até a publicação da Lei Orçamentária, para o atendimento de:

| - despesas decorrentes de obrigaçôes constitucionais e legais do Município;

ll - ações de enfrentamento, prevenção a desastres, catástrofes e situações

de emergência e/ou calamidade pública;

lll - ações em andamento;

lV - obras em andamento;
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V - manutenção dos órgãos, entidades e unidades administrativas para

propiciar o seu regular funcionamento e a prestação dos serviços públicos à

população;

Yl - realização dos programas relacionados com a execução das políticas

públicas, despesas obrigatórias continuadas e outras despesas correntes de caráter

inadiável.

§1o Para as demais despesas não elencadas no caput deste artigo, Íica

autorizada a execução de 1112 (um, doze avos) da dotação respectiva.

§2o Será considerada antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária

Anual de 2026 a utilização dos recursos autorizados neste artigo.

§3o Os saldos negativos eventualmente apurados até a data de publicação da

respectiva lei orçamentária serão ajustados, considerando-se a execução prevista

neste artigo, por Decreto do Poder Executivo, após a sanção da lei orçamentária de

2026, por intermédio da abertura de créditos adicionais.

Art. 131. No processo de elaboração em 2026 do Plano Plurianual do período

de 2026 a 2029, parcela para execução em 2026, deverão ser observados a

continuidade dos programas de duração continuada vinculados às políticas públicas

em execução, a atualização dos planos setoriais existentes e poderão ser seguidas

as estimativas de receitas previstas no Anexo de Metas Fiscais, conceitos e definições

constantes desta Lei.

Art. 132. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal projetos de lei

que modifiquem disposições desta Lei, respeitadas as normas legais vigentes.

AÍt. 133. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito do Município Vertente do Lério (PE), 29 de julho de
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ANEXO DE PRIORIDADES

O Anexo de Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias, para o exercício de

2026, está estruturado cpm base na orientaçáo estratégica do Plano Plurianual

202612029.

Contempla as escolhas do governo e da sociedade para execução das

ações prioritárias que deveráo ser realizadas no exercício que se inicia em janeiro de

2026, nas áreas discriminadas a seguir:



VERTENTE DO LERIO

ANEXO DE PRIORIDADES

ANEXO I

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2026

AÇÕEs PRtoRtrÁRlAs PARA 2026

FUNCÃO 04 IADII'TINISTRAÇÃO

(Secretarias de Administração, Finanças e Governo)

. lncentivar o desenvolvimento profissional e a participação dos servidores da rede

municipal em cursos de aperfeiçoamento;
o Garantir a manutenção e a conservação da frota de veículos e maquinários do

município;

. Fortalecer ações de fomento ao desenvolvimento econômico;
o Realizar pesquisas, escutas e acompanhamento dos servidores com intuito de

garanür melhorias no clima organizacional da gestão pública;

. Fortalecer a captação de recursos e fortalecer a área de projetos especiais e a

cadeia de economia criativa;
. Elaborar e fortalecer o Plano de Desenvolvimento do Município, atentos à

vocação e fomento ao turismo, cultura e gastronomia de forma perene;

. Manutenção das atividades gerais da Secretaria de Administração, na atuação de

monitoramento das entregas das secretarias-fins relacionadas a: compras,

contratações, planejamento e convênios;

o Buscar um maior controle e organização dos cargos e folhas de pagamento do

município;

!

a

Garantir transparência e acessibilidade na divulgação e no acesso às

informações, com ênfase no combate à corrupção;

Melhorar os serviços ofertados à população pela secretaria (emissão de notas

fiscais, licenciamento de obras, emissão de alvarás, atualização de cadastro

imobiliário e mercantil, recolhimento de taxas e impostos, inscrições e execuções

em dívida ativa);

Fortalecer o sistema de controle interno, auditoria e prestação de contas;a

o
o
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o
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FUNCÃO 20 - AGRTCULTURA

(Secretaria de Agricultura)

. Manter o abastecimento de água na zona rural, priorizando a qualidade e o
gerenciamento das ações;

r Garantir a manutenção das estradas rurais, permitindo a mobilidade e

trafegabilidade do cidadão no campo;

. Ampliar a arborização da cidade;

. lmplantar coleta seleüva, através da educação ambiental em Bairros e Escolas;

. Garantir protrama de limpeza a barreiros e açudes;

. Criar feiras, exposições e eventos pertinentes à Secretaria de Agricultura;

. AmplaaÍ e garantir a educação ambiental nas instituições de ensino e população

do município;

. Apoiar as aüvidades relacionadas à pecuária, manejo, melhoramento de rebanho

e outras atividades pertinentes do município;

. Suporte às atividades vinculadas à produção vegetal, armazenamento e

distribuição de sementes e mudas;

FUNCÃO O8 - ASSISTÊNCIA SOCIAL

(Secretaria de Assistência Social)

. lmplantar novas ações de apoio à juventude;

r Ampliar ações voltadas a crianças e adolescentes;

r Ampliar ações de apoio a pessoas com deficiência;
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. Otimizar os mecanismos de gestão, por meio do controle e eficiência do gasto

público;

. Ampliar e divulgar canais de comunicação garantindo â transparência da

informação entre a população e a prefeitura;

. Ampliar a participação popular nas relações governamentais, via enquetes,

escutas e aud iências;

. Manutenção das atividades de divulgação institucional, produção e veiculação

das atividades da administração municipal.
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. Promover uma educação de qualidade, com foco na aprendizagem dos alunos,

na equidade social, no trabalho da Base Comum Curricular e no fomento à

inovação, por meio da cultura empreendedora e do incenüvo à pesquisa;

r Adquirir mobiliário, equipamentos, bens móveis e softwares para estruturar
unidades de ensino;

. Garantir os itens básicos necessários para serem utilizados diariamente pelos

alunos durante as aulas (fardamento, material didático e itêns de material

escolar);

. lmplementar o diário eletrônico escolar na rede municipal;

. Ampliar e assegurar as ações de educação inclusiva e o atendimento aos

estudantes com defi ciência;

. Garantir uma merenda escolar de qualidade, atendendo aos requisitos

nutricionais de cada faixa etária;

. Garantir o transporte dos estudantes das zonas rural e urbana do município, de

acordo com a necessidade;

r Participar de editais de captação de recursos;

. GarantiÍ o combate ao analfabetismo e o domínio da leitura e escrita aos alunos

até o final do 2e (setundo) ano do Ensino Fundamental;

. Aquisição de Veículos Destinados ao Transporte de Estudantes;

. Promover escolas acessíveis, por meio da inclusão, acessibilidade e permanência

aos alunos que necessitem desta estrategia;

FUNCÃO í0. SAÚDE

(Secretaria de Saúde)

. Esümular a produção e a difusão da cultura local, tarantindo melhorar o acesso

da população para as marcações de consultas e exames especializados;

. Ampliar a lista de medicamentos disponíveis à população;

. Garantir o pleno funcionamento da Policlínica municipal;

. Reestruturar Unidades Básicas de Saúde e a Policlínica, garantindo os padrões de

qualidade e acessibilidade;

. Ampliar as ações em saúde mental do município;
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. Ampliar ações de apoio a pessoas idosas;

. Ampliar o atendimento da rede de assistência social (SUAS);

. Ampliar ações de prevenção ao uso de álcool e outras drogas;

. Implantar novos projetos voltados para a juventude e a qualidade de vida;

r Ampliar o atendimento às políücas públicas voltadas às mulheres, em especial o

atendimento às mulheres em situação de violência;

. Ampliar os programas para a prática de atividades fisicas;

. Assegurar ações de incremento de renda à população em vulnerabilidade;

. Melhorar a estrutura das unidades da rede de assistência social existente;

. Ampliar ações voltadas à política de igualdade social;

. Ampliar ações de segurança alimentar;

r Asse8urar beneficios eventuais de superação da vulnerabilidade;

. Assegurar o fomento à práüca de esportes e a melhorias dos espaços públicos

voltados a essa temática;

. lncentivar a participação e a realização de compeüções nas mais diversas

modalidades esporüvas;

o lmplantar ações voltadas à política de diversidade do gênero;

. Garantir a manutenção do controle social através dos conselhos.

FUNÇÃO 12 - EDUCAÇÃO

(Secretaria de Educação)

r Realizar melhorias nos prédios das escolas e creches, assim como construir novas

unidades de ensino do municÍpio, ou reformas necessárias, de acordo com as

necessidades que forem idenüficadas;

. Garantir a qualidade do funcionamento da escola pú blica da rede municipal para

o acesso e a permanência dos estudantes;

. Garantir a qualidade e a continuidade da distribuição da merenda escolar;

. Garantir a alfabetização das crianças até o final do 2e (segundo) ano do Ensino

Fundamental;

r Promover e desenvolver protramas de formação conünuada para equipes

escolares e servidores da educação;

r Garantir a formação em educação inclusiva no município;

(81) 3634-7156 | contato@vertentedolerio.pe.gov.br I www.vertentedolerio.pe.gov.br I

Praça Severino Barbosa de Sales, no 40, Centro - CEP: 55760-000 | CNPJ: 40.893.64610001-60

PREFEITURA DE

TronsÍormondo o presente, construrndo o futuÍo



O
o
o

o
o
o
o

"iffigH,:lttilbg_s51,
VERTENTE DO TERIO

o Realizar ações do Programa Saúde na Escola, abordando temas como a saúde

mental, violência nas escolas e na comunidade, alimentação saudável, práticas

de atividades fisicas e relacionamentos interpessoais;

o Articular com o Governo Federal o financiamento de novas Equipes de Atenção

PrimáÍia, Equipes Multiprofissionais e Equipes de Saúde Bucal;

. Ampliar os serviços em Saúde Bucal na Atenção Primária, do Programa Brasil

Sorridente (próteses dentárias) e do PMAE;

. Ampliar e qualificar as ações realizadas pelas Equipes de Atenção Primária;

. Ampliar os serviços da linha de cuidados à saúde dos idosos;

r Realizar capacitações periódicas aos servidores da Secretaria de Saúde e aos

profissionais da Policlínica e UBS do município;

r Ampliar os serviços do Laboratório Municipal;

r Realizar ações de busca ativa vacinal na cidade e na zona rural;

. Melhorar o serviço de ofurta do Tratamento Fora de Domicílio (TFD);

. Fortalecer ações de pré-natal nas Unidades Básicas de Saúde e ampliar o

atendimento odontológico para as Sestantes;
. Realizar campanhas de combate à violência contra as mulheres;

. Manter atualizado o sistema de informação para Atenção Prlmária à Saúde,

garantindo a manutenção dos equipamentos e conexão de dados;

. Qualificar as ações do Planejamento Familiar no município, disponibilizando a

homens e mulheres o acesso a métodos contraceptivos;

o lnformatizar o processo de trabalho e estoques farmacêuücos dos serviços da

Atenção Primária;

. Ampliar as ações das vigilâncias em saúde, nas zonas rural e urbana do município;

FUNCÃO 13 - GULTURA

(Secretaria de Cultura)

Aprimorar a infraestrutura local para fortalecimento das aüvidades turísticas e

de entretenimento;

valorização dos artistas e a realização dos eventos anuais do calendário

municipal;
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r Desenvolver práticas que impulsionam o turismo no município, promovendo as

potencialidades turísticas, bem como os aspectos singulares existentes e

identificando as áreas não exploradas a fim de serem consolidadas;

. Resgâtar a identidade cultural através das tradições e formas de expressão, em

parceria com as escolas e a comunidade;
. Contextualizar a cultura e a gastronomia, proporcionando ações que incentivem

o turismo gastronômico, bem como feiras e eventos para dlfundir os sabores da

região;

. Construir e difundir o roteiro turístico do município, em parceria com demais

entes;

. Garantir a manutenção e o uso eficaz dos equipamentos culturais e turísticos do

município;

. Valori2ar e promover os bens materiais e imateriais da cultura através de

atividades turísticas relacionadas à vivência do conjunto de elementos

significativos do patrimônio histórico e cultural;

. PÍomover a produção e difusão cultural por meio de editais municipais, bolsas,

premiações e qua lificações.

FUNÇÃO I5 - URBANISMO

(Secretaria de lnÍraestrutura)

. Promover ações voltadas ao melhoramento dos serviços públicos de

saneamento;

. Desenvolver plano de proposta para a implementação e manutenção de estradas

vicinais, abrangendo ações de pavimentação e conservação;

o Garantir a manutenção da iluminação pública da cidade;

. Revisar as ações de limpeza pública, com inclusão de novas áreas e atualização

de rotas;

. Garantir melhorias, ampliação e manutenção da rede de abastecimento e

estoto;
. Construção e Reposição de Calçamento, Meio-Fio e/ou Revestimento,

Recapeamento asftíltico;

r Elaborar proposta para promover a articulação com os órgãos responsáveis pelo

gerenciamento e garantia do abastecimento hídrico em áreas vulneráveis e com

déficit de abastecimento hídrico no município;
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. Revitalizar espaços públicos de convivência (iá existentes);

. Revitalizar e reformar praças, espaços e prédios públicos, locais de convivência e

outros ambientes pertencentes ao Município;
o Ampliar e tornar mais eficiente o parque de iluminação pública municipal;
. Realizar melhorias nas instalações do matadouro garanündo a adequação às

diretrizes ambientais e sanitárias;
r Execução de Projetos e Manutenção das ações vinculadas a Eletrificação Rural e

Expansão da Rede de lluminação Pública;

. Reequipamento da Administração: Aquisição de móveis, máquinas e

equipamentos diversos;
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ANEXO II - METAS FISCAIS

DO PROJETO DE LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁR|AS/2o25

APRESENTAÇÃO:

O presente Anexo de Metâs Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de

Vertente do Lério - PE, para o exercicio de 2026, é um conjunto de demonstrativos

estabelecidos pelo art. 40, § 1'da Lei Complementar n' '101, de 2000.

Foi elaborado de conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscâis í44 ediÉo,

aplicâdo à Uniáo e aos Estados, Distrito Federal e Municípios, aprovado pela Secretaria do

Tesouro Nacional pela Portaria STN no 699, de 07 de julho de 2023, @m a finalidade de

estabelecer as metas fiscais anuais, em valores constantes e conentes, relativas às receitas,

despesas, resuhado nominal, resuJtado primário e o montante da dívida para o exercício a que

se refere (2026) e para os dois seguintes (2027 e 2028), bem como a avaliação do

cumprimento das metas relativas ao ano anterior (2024) e evoluçáo do patrimônio líquido do

Município.

lntegram o presente Anexo de Metas Fiscais os demonstrativos abaixo especificados,

metodologia e memória de cálculos:

I - Demonstrativo í - Metas Anuais de:

a) Receitas Primárias;

b) Despesas Primárias;

c) Resuhado Nominal;

d) Resultado Primário;

e) Montante da Dívida.

ll - Demonstrativo 2 - AvaliaÉo do Cumprimento das Metas do Exercicio Anterior;

lll - Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Máas Fiscais Fixadas

nos três exercícios anteriores;

lV - Demonstrativo 4 - Evoluçáo do Palrimônio Liquido;

V - Demonstrativo 5 - Origem e Aplicaçáo dos Recursos Obtidos com Alienação de

Ativos;

lxlqjU[Tig,i,i,
ANEXO DE METAS FISCAIS
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Vl - Demonstrativo 6 - AvaliaÉo da SituaÉo Financeira e Atuarial do Regime Próprio

de Previdência Social dos Servidores;

Vll - Demonstráivo 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receitâ;

Vlll - Demonstrativo I - Margem de Expansão das Despesas Obrigalórias de Carátêr

Continuado.
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RECETTAS CORRENÍES {l}
R;ãtâ de lmpostos,-Iaxas e cont ibuiçôê. de Mã[oria

rql<l
P.es

MUNIGIPIO OE VERTENTE DO LÉRIO - PE

l - Mêtodologia e Memória de Cálculo das Metas Anu8is pâre es í€cêitâs do ilunicipio

TOTAL OAS RECETAS
R$ mrlhares

59.37,1
831

242

Transl. de Recu6o6 do SUS - FMS
FUNDEB
CotaPártê do ICMS
Cotaf afte do IPVA
Cota-Parte do lPl
Cota-Partê do clOE
Outras Tranêferências CoÍrentes

Oukôr Rccêitas CoÍrcíb3
RECEITA DE CAPITAL (ID

Opêraçóes de Créditos

Receita PatÍimoniâl
apliõà çõeqlinan ce!41
Outías Receitas Patnmonials

TransÍêrências Corrênteg
Õõià-Pârte do FPM
Cotâ-PaÍte do ITR
Cota-Parte do ÉEP

AienaÉo de B_ê!lL
lrn ortizaçâo dr Em píéBtirllos

Tran6lerências de Capital
Outrâô ReceÍtâ8 de Caprtâl

RECEITAS
RECEIÍAS

Notas Exdicativas

CORRENTES (III)

DE CAPITAL

583
*77

180
i.'í§B-
zsSs
,.ds8

sia.í73
í7-a64'o

3n
5.277

17.321
10.265

584
31

10
2.448

í35
l.ía

1.5_48

2.7s1

1 - Oê valoreê arecadadoe noa exerclcios de 2023 e 2024, compõem a 8érie histôíica de arÍ6câdações uützadás na6
pÍojeçóe8 d€ recertaB paÍa 06 ahG Eêguintea.

Durante o proce66o dê êlaboraçáo dê6ta Leide DiÍetrizes Orçamêntáíias - LDO, obsêrvamos quê 06 impac.tos iníaoonarios
dêcorrênlê dâ6 €scaladâs do6 preços rêlletiÍam diretamente nas Íêceitas púUicas, intêíê ndo poEitivament6 nas píojeçóes
ala rêcêita paÉ 6 êxercicaoô de 20fr.2027 ê 2028. Por êste moüvo, a proieÉo de arecadação do ano d€ 2025 Íoi
roeatimada para aju6târ-§€ ao novo aênáio económico, com 06 rellexos dirêtoô nas pÍoiê9óes do êxerclcio de 2026,2027 e
2028. Velê 6eliêntar que as proieções 3ão beaoedes nas informaçõês disponÍvois até o momento âtual ê êôtão êujêitas a
revióe6 peíódicâ6 na lnedidâ que nova6 iníormaçóes seJam d6ponitilizadas

1' 
321

4.136
í1.565
7.585

356

1

8.215
317
673

2.738

_91
1-
579

13.541

52.355
1-372

45.746

14
445

8
01s

1.511
16t

L376
4.346
3346

u39t
I

346
6.465

14.47'l
8.2U

290

l'1
ô.820

212
t.í73

13

'11

358

1.173

2.554

187

s2.s21

58.325
1.401

3.052

1.019

1,594

2.594

REcEITA ToTAL (V) = (l+ll+lll+lv) 55.766 62.550 63.713

Rêalizâdo
2023

Reestimado
m25

IPTU
ISON
Rêc€it EDúida Aüva -
oamaia Receitag 

-

ContibúÉo psr. o Custoio do S€rviço de lluminaçáo Púdic€
ffi

Realizado
2021

ESPECIFICAÇÂO

1



RECEITAS CORRENTES (I)

B99.g d9 !!-p9999.I3Iâq ê contilulqlElle U9!!9!9
IPTU

§a'!t
Rêceita

Se!9
da Diiidá
seesq-

Aüva

Recerta PatÍimonial

.Ôdçqç*l'!!^".L*i,q
Outra6 Receitâ6 Pâtdmoniais

E 9 se çgtq'lc!§qgq

OeÍnaa8 RecêitEB

Câmara Íúuricipal d€ VeÍtentr d0 [ádo
lprovado em;Í1J-qU_]p_ls

664
919

268

645
1.523

199

r!d
3.161
3.161

Tran6ferênciaô Corente6
Cota-Pârte do FPM
Cota-Pârte do ITR
Cotaf aÍte do FEP
TransÍ. d6 Recurso6 do SUS - FMS
FUNDEB
CotaPertê do ICMS
Cota-Parte do IPVA
cotaParie do lPl

-cotaParte 

do clDE ---
-owãã rrangte-r-onclas cãienteg

59.912
19.757

'1

412
5.836

'19.156
'1'1.352

646

Outaa6 Recertas Correntes
RECE|TÃ óÉ cAPiÍAL (lD

1'1

27o8
r1q

1.021
OpeÍaçõe6 de Cíédrtos
Alienação de Bens

Rossalta-§e ainda, o êÍeto 6obre a6 rêcêitâs dêcorênte dâ tãxâ red do PlB, que afêtâ dirêtamente na arêcadação doê
taibl]to§. a6to é. a anêcádaçáo municjpal tâmtÉm dêve soírêr lêve atta em íunÉo da expêctativa de cíe,§qmênto do PlB. A
tabela abaixo demon6tía 06 eíeitos da6 vaÍiaçóê6 desae6 parámetros nas receitas.

Amortzaçâo de EmpÍéstmos
Tran8Íerêncaa6 d€Japitál
Ouhas Receitas de Caprtal

1.021

RECEITAS INTRA-ORÇAME NTÁiús coRRENT Ês ( ) 3.087
RECEITAS INTRA.OR EúiÀRÀs DE CAPITAL

Notá6 Erd,câWâô:

3 - Os pârámetroÊ úilizadoê para se chegâr ao6 valores projêtadoB íoram taaeados na taxa de iníâção do lhdice d€ Preços
ao Consumidor (IPCA), na taxa de cÍescimento do PIB e nas açóes econômicüfinanceiras e âdministÍativâs, que serào
lomada3 por este municiFÍo. páía obtêr uma mêlhona na íiôcalÉação e obtenção de recuíaoa financerroa pala oa exeÍclcioa
tuturo§. Aô6im, as projêçóes pata 2025, 2026, 2027 e 202A conBideíando"§ê a taxa do intâÉo do lPcA prêvista

respêc{ivamente em 5,17%, 4,500Á,4,00% e 3,80%, bem como a9 previ8óe8 do PIB ÍotalvariaÉo ôobrê o ano antedo paÉ
2025, 2026, 2027 e 2ú2A com o€ respêctivos pêÍcentuâis de 2,23%, 1,890Á, 2,0Oo/" e 2.00o/., dêmonstEm um cenádo de
posslvel Íêtomada da economia pala o ano de 2026 e um timido crescrmento êconômico paía os anos de 2027 e 2028.

61

1.603

5

860
06

10

604

56.'t 
'818.506

1

386
5.466

17.943
10.633

605

-1-

]§qq

2.891

140

1.427
t86
1.2!!
2.961
2.96i

63

989

2.98e

4

144
s89

66.000 67.563RECEITA ÍoÍAL (V) = (l+ll+lll+lv)

2024
PREVISÀo - R3 milhares

m27
EsPEctFtcaÇÃo

2026

889
5

,_E
625

1A75
192

_f-Bt
3.06't
3.0ô{

58.015
1S.13í

1

399
5.651

'18.549
't0.s93

625
33
11

2622

69.772
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sensibilidade da Receita hos Parámêtros MacÍoeconômico!

etB
IPCA

q.l%
0,55.Á

Fonb: AExo d. Rbco3 Filoi! ô PIDO m2§ d. Uúo.

A varisçáo de 1 ponto peÍcêntual na laxa d€ crescimento do PIB altera em 0,59% aE receitsr. Já o sÍeito da vaÍiaÉo dê 1

ponto percentuâl ná inllaçâo tem impacto de 0,55% nas Íscêitâs. Deste modo, os psrâmotro§ econômicoa adicados na

estjmativa da6 íeceitas nos anos de 2025. 202§, m27. e 2028 Íoram Íespec-tvamente 5.l7oL. 4,50o/o, 4,0% e 3,8% para o

IPCA e 2,23.Á, 1,890Á. 2,00.Â e 2,OO./o paÉ o PlB. Assim, o cre6omênto nominal previato da6 recettas nos anos de 2024,

2025,2026, e 2ç27 loi dr.rpelavitário em 7,40%,6,39%, 6,00oÁ e 5,80oÁ re§peclivâmente.

Dêsta Íorma, consideÉm-se no campo VARIAÇÃO % e6tas t.ês vanáveis (% IPCA oÁ PIB e intensmcação na fiscâllzaÉo
tÍibutáÍia) para seus ro6pec'tivos exerclqo§.

4 - Estimstiva reÍeíente aos valoÍe3 das tÍanaÍeíênciaa de Íeceitas antÍa-oíçâmentáÍias Íelativos à operaçâo êntÍe óÍgáos,

fuúo6 ê entidade6 integrant€a dos orç6menioa lÍscal e dâ seguíidade social, íoiestabêlecido confoíme exigência do Manual

de DemonstÍativos Fiscáis 14' edição. apÍovsdo pelê Portaia SÍN n" 699 de 07 de i'llho de 2023-

l.â - M.todobClâ G Mêmód. dê cábub da. Princlp.i. Fontc. dê Rcc.ita

5 - As Íecdtâô orçamentárias peÉ oô êxercido6 & 2026.2027 e 2028, íoram eêtmadâs con6iderandc€€ o histórico da

a[ecadaçáo, projeçôes de indicadores econômicoa, a legislação peílinente e especificid6des de cada uma das r€ceitas.

Nas estimaüva! desta LDO foíam úilizadG 06 moddos sugendos pelo Manual de DemomtÍativos Fiscà8 14'ediÉo,
aprovado pela Portaria STN no 699 dê 07 dê julho de 2023. Basicamente dois moddos de píojeçóê6 Íoram sel€cionados:

Modslo Média (t-l) e Modelo Sâzonal.

O pdmeiío modêlo foi rJtilizado nas projeçõeô de aíecadaçô6 que 6à0 pÍaticamente constante§ ao longo do§ meses, cujo a

ôàie temporal bas€ia-ôe na méda de aíecadaÉo do ano anledoí. íeíetrndo o compôdamento da rec€ita pa€ os anos

sêguintes.

Já o segundo modelo, foi utlizedo nas rêceitês das quais e arecadaÉo não 6e dêtaabua de íoíma uniÍorme ao longo do

exercicio. O modelo Bâzonal estima a ÍeceÍta adicândo 06 indic€s econômicos cle foíma mênaal. êvitando po§alveis

diêlor9ôes cau6adas pelâ êâzonalidadê ou algum etêito da l€giglaçáo, logo, o modelo leva êm conÊidêíâçáo a arrecâdaçào

menaâl nâ prqêção.

Rêcêita6 como o lmpoGto Predial ê Territoriâl Urbano (IPTU) ê o lmposlo Sobre a PÍopÍiêdade de Veiculo§ AutomotoÍe6
(IPVA), 6ã0 êxemplo6 de recêitaô com 6éries históricas sâzonâis iníuênciadas pnncipalmênte por suâ§ lega6leçôê8

e€pêcificâs quê definem câlenúio6 de pagamentos em determinado pêÍlodo do eno.

As tabe{as a seguir rgsumem as pinop€is variáçóes sobre as recettag 6ümadas na elaboraçáo dà LDO dê 2026.

Rêcêita de lmpostos, Tâxas e Contribuigõês dê Mêlhoria

2028 3 27r/o

6 - O aumento pÍevisto pÊía a Receita Ífibutána provém dâ adrcação de uma politicê de intensifcâÉo da ÍscâlizaÉo na

lmposto sobre Propriêdade TerritoÍial Predial e Urbana - IPTU

,o24
mr5
20
{or7

2,11%

4E%
tÉsi4lM

2023
2024
2025
2026
2027
m28 3

lmposto Sobre Serviços dê Quahu€í NatuÍêza- ISON

Receitas

'1.372
1AO1

860- 
s89
919

VALOR NOi,lltiAL - Rl milhares VARAÇÃO %

14
13
5

5
5

VALOR NOMINAL- Rl matharer VAR|AÇÂO %

435

a5s
242
251 '
259 -
âs

VALOR NoirlNAL- Rl milhares VARÂÇÃO ry.

2023
mza
2orsM
2d2?
2028

-17,700Â
-32.33%

3.59%
3.aB%
3.27%

-7,14%
4,2.81%
3,59%
3,38%

Parálnêtro Macroeconômico

Metas Anuais

Metas Anuais



2025
2026
2027
2024

-3,93%

3.59%
3,38%

Câmara Nunicipaldg UedentN do irÍ10
Âprollado 8m_Llr.g íJ,]là15

Receita da Dlvida Ativa

2024 37,500Â

2025
2026
2027
2028

7 - O Município prêv6 ulh aumento na Aíecadaçáo da Dívidê Ativa, no exerclcio dê 20m em diante, em torno de 40% 5obÍe
o saldo dâ Divide Alive que o Municlpao tem a recebêr em 2026, adicando umâ polltica de intensiÍcaÉo da arÍecadaçào dos
tÍibutos de clmpêtência municipal.

Conhibuição pârâ o Cu3têio do Sêrviço de lluminâção Públaca

2023
2024 11310/0

. A-ç-

Cota+aÍtê do Fundo de Participação dos Munbipaos

2024
2025
2026
2027

16,720/o

13,03%
59%
38%
270/,2028

lmposto sobrê a Propriêdade Têrritoriâl Rural -lÍR

2023
2021
2025
mx
2027
2028

0.00%
-50,11%

3,59%
3,38%

Fundo E5peciâldo PelÍóleo - FEP

2024
2025

7,790/.
'7,580Â

3.59%

L1q% _
270/o

2026
2027
2024

Transíeíências de Recursos do SUS

2023
2024
2025
2026
2027

56,31%
-18,38%

3,500Â
3,38%

2428 3 27%

0

0

0

0

I
11

VALOR NO'IINAL - R3 Ííilhâ7ês VARIAÇAO %

168

187

180

186
192
199

VALOR NOMINAL - RS milhares VARIAçÀO %

19.757

13.541

'19.131

15.805

18.506
17.8ô4

VALOR NOMINAL - Rt milharês VARIAÇÃO %

1

1

0
1

1

1

llletas Anuáis VALOR NOMINAL - Rt milhares VAR AÇAO %

346

386
399
412

VALOR NOMINAL- Rl milh.res VARIAÇÃO 70

4.136
6.465
5.277
5.,166
5.651
5.836

Metâs Anuais VÁLOR NOMINAL - R! milhares VARIAÇAO .l

Metas Anuais

Metas Anuais



(Ematr [tuliclpal ds VeÍtenh d0 tári0
au omta en :l:!l e!=t,yLt S

Fundo de Manutenção e oesênvolvimênto da Educaçào Básica e dê Valorização dos Ptoltssionais da

2023
2024
2025
2026
202?
2028

lmpoito sobr€ Ci.culâção d€ Mercadoriâs e Prestaçâo dê sêrviços - lcMS

25.13./.
19,69%

2023
2021
2023
20â
2027

3 59%
3 38%

3,38%
3

3

-1A.540k
101 40/ô

3 59%
3 38%
3,27%

I,220/"
23,9r%
3,59%
3.38%

21,00./o
0,84%
3.59%

2028

lmposto lobrc a Propíiedade de veícsb3 Autoíotorês - IPVA

2024
2025
20Â
2027
202A

lmpo3to d. Produtor lndus[ializado - lPl

2023
2024
2025
20Â
2027
2028

conttibuiçóes dê lntêrvençáo no DomÍnio Econômico - CIDE

2024
2025
20â

Outres Rêcêitas Corrêntês

Recêitãs de Câpitâl

2027
2028

2023
2024
2025

1000,0%
150/o

3

3,38%
3

-38.90%
41%

3 59%
3 380/o

27.Â

74.29./o
31,97%
3 55%

20ú

2028

14.471
11

17.321

19.156

17.943
18.549

Metâs Anuais VALOR NOMINAL - Rt milhares VARIAÇAO %

7.585
8.284
10.265
10.633
10.9S3
11.352

VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇÃO'

356
290
584
605
625
646

VALOR NOMINAL. R3 milhaTes VARIAÇÀO .

25
31

31

33
35

Metas Anuaas VALOR NOMIiJAL - Ri milhaÍes VARIAÇÃO %

1

11

10
10

11

11

VALOR NoMINAL - Rl milhâies VARIAÇÀO

317

135

144
140

149

Metâs Anuais VALOR NOiIINAL - Rl milharei VARIACÃO

1.173
1.í8
1.603
989

1.021

VALOR NOMIIIAL - Rt hilhaÍes VARAÇÃO %

2024
2025
20
2027 30%

Metas Anuais

%



t Í1,.<.11. .h líeaa, r.a
. Có.§rbJk6.r d. M.lhorr.

a âr.i!r.r. cdrrntú,çli.t
o,a7x RECEIÍAS CORRENTES

l,tax

a Ír.6f.ían('àe Coí.ôt.3

r olta R...rú, C!ír.nr.i

8,2 Participaçào do FPM e Tían3íêrências do SUS nâs Trânaterencias cor,entei ' 2024

o,ol9í
o,orx

1,

L,75r3

o,3sx

Notas Explicati\râ6: Oo montante prêvisüo para as Tíar6tuÍênciss CoíIeÍles Rt ruj71.W,ú e'.n'frÉ, Rl 74.023.m,m coíÍlÉê o FPM

e Rt 49.587.m,m compõ. a3 Íí.n5furêrriâ6 do SUS.

9. DêmoÍlstrallvo da variaçáo dâs Íêcêitãr de FPiI, FUNOEB, SUS e ICMS em rêlação ao Perlodo imêdiatamentê
anterior.

vÁar §^o Do fpM DÉitooo v^BÀçÀo oo autoio - ttÍíÔDo
rM€orArÁÀtlri r r Àll ÍtRrof, rMÉot^TÀMt ft ÀNTt§lon

6: !:aí.,r76' ?l',L'::

a TransÍer3ÍELs CdÍcntes

t Colá-P.ltê do EPM

. cota-Panê do nR

a cot.-P.ítê do FtP

. Tr.Í6Í. de ne(uÍto! do srrs - fMs
t FU I'ID€B

r. CotJ-t.í1. d,o lCMs

r Cot.-P.rte do lPvÂ

Cotr-P.Ít! do lPl

r Cota-PaÍt do CIOE

2E: r§l! loL rE:! :!:a :üt ?r»! r§t

v xÍ ç^o oo Éls , tiaftoooltlciflriÍo oo s{rs - tfxio@
Iâ/If DIAIAENII A,1IIIiIOR

:t:: r!Êr, 20:. 26:5 :,!6 20:7 2021 N:9

CâmaB Íilunicipal de Vetunte {,0 Lério
rprovado enlítt_reÍ_riO jj

Nota6 Exdicativas:
8.A§receita§decadtaltemc!nob.seaBtraníolênciaadêrecuBosdeconvênio§.Aspíojeçôêsp",aosu,"@
20É,2027 e 2028 §âo íundrmentadâs em Gtmalivaa de transterências voluntária6 poí meio de clnvênao3 e contratos de

rep€sse vindo6 da União ê do E8tado.

E,'1. Go po6içào d6 r.cctt 3 totais - 2025

3,a1X

lírtt{
-/

a736:ó

,95r6
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48.702
32.072

'16.630

854

\,ERTENTE

MUNIC|PIO OE VERTENTE DO LÉRIO . PE

ll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as despesas do Municipio

TOTAL DAS DESPESAS

R$ milhares

ESAS CORRENTES (I)

Pessoal e Encargos Sociais
Juros e E da Divida
Outras Despêsas Conentes

DESPESAS DE CAPITAL (II)

lnvestimentos
lnversóes Financeiras

da oívida
RESERVA DE CONTING rA (lll)
RESERVA DO RPPS (IV)

DESPESAS INT CORRENTES
OESPESAS INT DE CAPITAL

Pessoal e EncâÍgos Sociais

462

2.U0

34.500
12

22128

DESPESAS DE CAPITAL (II) 8.625

lnvestimentos 8.000

lnversóês Financeiras
Amortizaçáo da Oívida

RESERVA DE CONINGÊNCIA (III)

RRENTES
CAPIT 2.321

Notas Explicativas:

1 - Os valores pÍoretados para outrâs despesas conentês foram baseados na p@eçáo da taxa de inilaÉo do indlcê de

Prêços ao Consumidor (IPCA) de 5,17Vo, 4,50lo, 4,OYo e 3,81o para os respectivos exêrcícios de 2025,2026,2027 e

2028.

2 - Estimativa ÍeÍerente aos valores das despesas de transÍeÍências intra-orçamentárias relativos à operaÉo êntre
órgáos, fundos e entidades intêgrantes dos orçamentos Íiscal e da sêguridade social, sêguiram, conÍorme Manual de
DemonstÍativos Fiscáis 14â ediÉo, aprovado pela Portaía STN no 699 de 07 de julho de 2023.

0

1.924

0

9.004

59. 101

33.814
44.519
22.549

2'1.970
't.944

25.287
9.054

1ô,00 50,00

2.97 42.559

:i

CATEGORIA ECONÔÍÚICA E GRUPOS DE NATUREZA DE
DESPESA

Rêâlizada
2023

Rêalizada
2024

Rêêstimado
2025

DESPESA TOTAL (Vll) = (l+ll+lll+lv+V) 71.129

6.'138

'10
33.438

22.374

5.559

483
644
500

u.227
11

22.533
6.ô02
6.000

2.100
889

100
502
700
500

891
2.000

20242026

67.563DESPESA TOTAL (Vll) = (l+ll+lll+lv+v+vl)

RESERVA DO RPPS (IV)
DESPESAS

(v)

DE

104
521
900
520
766

DESPESAS

rl

49.O22 52.396

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE
DESPESA

PREVISÃo - Rs milhares

2027

66.000 69.77 2



2023
2024
2025
2026
2027

6,520k
-5,1070
-1,67Vo
2,29o/o

Câmara ttrtunicipal ,ç VeÍlente d0 lário- 
Nrovato enilJ 93-J.&24

' 9' á*s' çtUaá*&^*uo"nn

3 - A reseÍva do RppS conesponde ao superávit gerado pôla diferença entre Rêceitas Previstas (incluindo as receitas

intra-oÍçamentárias recêbidas pelo RPPS) e Despesas Previdênciáías fixadâs na Lei Orçâmentária Anual, que será

uülizado para pâgamentos prêvidênciários íuturos.

ll.â - Metodologia de Memória de Cálculo para as despesas do Município

Pessoal e Encargos Sociais

202A

2023

o,43Yo

Notas Explicativas:
1 - Na proreÉo para despesas de pessoal considerou-se o âumento do saláÍio minimo nacional em rêlaÉo a 2025 RS

'1.518,00, estimado paÍa 20264 em R$ 1.630,@, conformê previsto no PLDO 2026 da Uniáo.

2 - As despesas intra.orçamentárias compóes os valores projetados da Despesa com Pessoal, relativo as operaçôes

entÍe órgáos, fundos e entidades intêgrantes dos orçamentos Íiscal e da seguridade social.

Juros e Encargos da Oivida

2024
2025
2026
2027
2024

12,50v"
10 50%

Notas Explicativas:
1 - A projêção para o pagamênto de iuros ê encargos da divida segue a politica do Banco Central do Brasil (Boleüm

Focus de t i de lulno de 2025), que proietou a taxa SELIC para os exercicios de 20?€,. 2027 e 2028 em 12,50o/o, 10'50%

e 1 0,00o/o, resp€ctivamente.

Reserva de Contigência

2023
2024
2025
2026
2027 8,70vo

2028 28,57o/o

Notas Explicaüvas:
1- Os valores fixados para a Resêrva de Contingência seÍáo de, no minimo, 10Á da Receita Gorrente e destina-se ao

refurço de dotações a serem uülizadas pâra pagamento de dêspesas emergênciais, calamidades e outÍas

contingências.

25.108
3ô.788
u.912
34.330
35.116
35.267

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R3 milhaÍ€s VARIAÇÃO o/o

0
0
0
10
11

12

0

0
644
700
900

VALOR NOMINAL - RS milhares VARIAçÂo %Metas Anuais

VALOR NOMINAL - RS milhaÍes VARIAÇÀO %Metas Anuais
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RÊCEIrAS OE CÀPÍrÀL (ÊXCEÍO FOrfÍES RPP§I
REcEÍ^s pRfiÀRlÂs oE ôApÍat (EiéEÍo FúÍEsR,qsl
RÉcEÍAs pR ÁÊ!Às DE c/úÍr^t {coM FoNÍEs RPPS)
REcEr^s ri^o pruMlRqs DE c^PiÍ^L (coú FoNrÉs RiP s)
REcúÍ^ FitM^RlA roÍ^!

qElrEllD€ c!4!Í^! {EXCEÍO ÊOI{TES RPP9

553

1 - A! áib. o dê6p.!.. rhtr..oç.menrlMs nào d*.m.onltror o élcdo ô! R@.tâ6 ê D.!írês!6 Prirrhá6, coríom plÚnt a 14r.rlçáo do M.nul dt DerBdr.lr6 F@É ' MDF.

2 - C§ ôó6 l.hwo§ a r@tas j acrpetx tor*n exreldoa aaB ft.iâ61b.!u ..t ffi! p.Íâ â6 nE*B, @ilo@ dôtD,ílldô 6 ns!ú.kE dê éloúlo d.6 .&rtt! ê d69.!.t
3 - O RGàn do Ftwtaó é Grroado Fh dd..-'ç. eú! n leô. p.inÉm. . d.!p..e Êfrr,rÀ
{ - O c{cuto & [/t ta rb R.attâdo. f,lomt o!.dê..u .o rnêrodo âcm d. |nhâ .6bàê|.d(b Fb Govdrc F.d.rd por lt* ó PorttÉ .' 69S, dê 07 de ]ltE d. 2023 qr]. .p@ou . 14' .óçâo

060
0

-el
1S3
572

2-.4§)l

:1.060

-{2-0

50.719

!qq2!

_,0.
66.194

2_126
2.124

2_57?

63.611
e27

61.5?2

591

63.79E

5r 332

51.227

50.0t4

1 5il0

!q.1.!

4.122
2-326

_ §9.6?q
a3a

59

50.217

55.?

553

65 48ê

0

1 9!3

4270

1.993

a: r55
1.377

2 0a0

0
0

6i3

2.59á

52.524

73055

599

0
542

26.5A2

537

5.6A7

6{ i15
5!.428

i! 719

1,1,64
1'1.1?T

2t.451

6.373

1: Oar

66.211
60 339

4-1êJ-
44.8,1ô

49.3{O
29.218

5.235

413

300
1.536

56.466

rll§
4r,306
5.3'

24.422

42

45 i55
?5 713

5 501
a5 755

514
r63

2r.8lll
12.4

20 630

3

2.9)2
2.213

4A 921 70.865

56 9,r9
31.i02

9.112

3.1 3,1624.969
4.972

-9.323
-9.071

I
0

2027?0?3

2n26
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MUIÜCIãO DE VERÍENTE DO LÉRIO . PE

lv - tletodologia ê MemóÍia dê cákulo das llêtas Anuais pare o llontante da Dlüda Pública

!,OUTANTE OA OIVIDA

.3. Ç1"".,

R5

4G5

LIDADA (|)

Oúías DMdas

Alivo DiÊponível
HaveÍes Fanâncê!ros

Nof,6 Explicdjvâ3:
1 - A lir*ra de .D€duçõês' RêgiE&a oG sâlôs da Drrponibfidâdê dê Caixa Bn â, lhüô6 dos Rêsto6 â PagaÍ PÍoc€§Êados. S€ o .aldo apurado ror nêgâtivo, ou 3êia.

!€ o lotâl da Di6ponúÍdâde de Caio gnla íor m.Úr qrr R€3toB â Pagar PÍocêssado6, êssê 6aldo na!âtivo náo d6\êrá sêÍ idoímâdo. A6aim. quandô o cdctlo dê

DisporibiÍdâdG de CaiÍâ í!ú rE!Et!o, o \râbr d6s3â finha deverá .d (O) 'zêro'. coÍíoÍm. iíúruldo no l/hrual de DêmorÉdivo6 Frs.âb de STN, í4' Ed(ro.

2 - Psrâ p|€êr|c*imal|io do cgrrpo dr Dlvids Consolk ada brem coÉirêradaE â. pÍoiêÉos dê amotiizâçto corúímê dêmonstsâtilD abâixo:

tNss
RPPS
FGTS
PASEP
o DE cR5rro- BNDS 

-MINI DA FAZENDA
PRECATORIOS
oUÍRAS DMDAS

0

0

0

439r.m1 613 4731.396
0 o 0o 0

4391.091 613 473't.396
s.404 9.7628.663 I04311.474 1.410
9.404 9_/621_410 8_653 I0431',\.478

0 0 00 00
0o 0 050 0

2027 20282025

-8.570 4.965 -9.357J't 9 3.040-10.082ocL llll) = ll-[)

861

0
0
0
0
0

439
0

0

0
00

550 1 0

0
0
0
0

0
0
0

0
0

2027 20282025 20262023 2024

439 il05613 4731.09'lÍOTAIS

DividãMobitãilã

20262023 2021ESPEcIFIcAÇÀO

4cta

I

1.396
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D.s6. T.r"l (Éi1Í1(r FoNrEs RPPS )
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AMF/TAbCIA J - DEMONSTR{TIVO { - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

,r"r-"t-oh9
MUNICiPIo DE VERTENTE Do LERIo. PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS
ANE\O DE METAS FISCAIS

EvoLUÇÃo Do PArnrlrônro liquroo
1026

ÂMF - Demonstratiro .l aí..1" inciso Ill
P.{TruMÔNIO ÚQUIDO

TOTAL

CâmaÍa Írlunicipal de VeíentE d0 téri0

^ptovado 
en:LllJ eLJ b2s

€. ,r/\^;k|Êfíüd^S É:^.

R.$ L000.00

100.00%

202{ 202J 2t22
Patrimônio/Capital
Rcscn as

Resultado -{cumulado 26 100-00% 21.t74 100.00% 20.708 100.t 0%
26 100.00% 27.t74 100.00% 20.70r

-I-IREGIME PREVIDENCIÁruO

PATRIMÔNIO LiQUIDO

TOTAL
FONIU: Stlrelana Munr.rpal dc Frnansis

o/"202{ 20lJ 2n22

Pâtrimônio
Resen'as

Lucros ou Prejuizos Acumulados -78.385 100.00% -29.736 100.00% - t9.519 100.00%
-78.385 100.00% -29.736 t00.00% -t9.519

I

I

100.000/0



.\l\lt'/Trh.l. s - DfMo\sTRATlYo s- oRIGE\I f, -,tPr.rc\Çio Dos Rf,cI Rso§ oETIDos cot\t .r .\t.tft

B.'r,vtntrxrr oo rÍnroY

MUNICiPIO DE VERTENTE DO LÉRIO - PE
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇA]UENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORTGf,M E ÀPLICAÇÂO DOS RECURSOS OBTTDOS COM À ALIENAÇÁO DE ATIVOS

2026

AMF - Dcmoostraúr o 5 LRF. art.,l" 2". inciso I Rli L000 0o

RECEITAS REALIZADAS 1072

202J
(d)

2023
(e)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA AIIENAÇÀO DE ATIVOS (ÍI) 0.00 9.1 0.00
DESPESAS DE CAPITAL 0.00 9.t 0.00

ln\estimentos 0.00 ,/-l

In\ersôes Finânceiras

Amortização da Dir ida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA 0.00 0.00 0-00

Rcgimc Geral de Pre\idêucia Social
Rcgime Próprio de Pre\ idôncia dos S€.ridores

DESPESAS EXECUTADAS
2022

SALDO FINANCEIRO 1022

VALOR 0.00

FONT!:: Ancxo I I do RREO - Demorslr!üvo dâ Recêiia dc Alieração de Ativos e Aplicd§to dc Rccrrsos dos cxcrcicios d€ 2022. 2023 c 2024

202l
(a)

2023
(b)

RECEITAS DF CA}TTAL . ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0.00 9{ 0.00
Alienação de Bens Mórcis 0_00 9.1

Àlienaçâo de Bens tmó\eis
Alienaçâo de Betrs lntâng,ivcis
Rcndimeltos de Aplicaçõcs Financeiras

.l
m24

(s) = (oa_ rrd)
nIh)

2t2i
(h) = «Ib- IIc)

+mi)
o.rnrl 0.00

tl
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F...iL dc Cmlll,üqltc. dor sc{ur.ds
120{

R.cqti .,à (-o(mbr!çõd Pfioúis 16tr
lhrt

Recdb d. \'.lffi \lôdrim.
(àE s R€Dr P.rituniâir

OUE:S R.cdtrs l.lmúrcl IJJ
Co@.clo ttu*in .úlrd ô, Rlsúr
\Etá Pmo&r\. Nã.\otuüo J. D.6( ÂEnrl J.'RPPS r[)'
rrquú R*il.I cúdús
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r r0tl

202J
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AMF/Tabeta 7 - DEMONSTRATIVO 7 - ES't'ltvtATtVA E COIUPENSAÇÃO DA RE\( \( lA DE RECEITA

"h9

AMF - Demonstrativo 7

VERTENÍE

MT]NICÍPIO DE VERTENTE DO LERIO. PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORçEIT6*'*'O'
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIvA E COMPENSAÇÃO DA REN(INCIA DE RECEITA
2026

LRF art- 4', 2', inciso V

TRIBUTO

R$ r 000,00

COMPENSAÇAO

a
ãdõ=

1<+
t\J::,
ts€

lu=
t49

RENIJNCIA DE RECEITA PREVISTA

2026 2027 2028

SETORES/
PROGRAMAS/
BENEFICIARIO

MODAt,tDADE

TOTAL
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AMF/TAbCIA 8 - DEMONSTRATTVO S _ MARGEM DE [XPANSÃO DAS Df,SPESAS OBRIGATÔRIAS DE CARÁTER CONTINI.IÂDO

"3m9VENÍTXTE

MUNIChIO DE VERTENTE DO LERIO - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRMS ONçAVIE*'ÁR'A'
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARJITER CONTINUADO
2026

AMF - Demonstrativo 8 LRF, aÍ. 4", § 2", inciso V)

E\'ENTOS Valor Previsto para 2026

R$ 1.000,00

0,00Aumento Permanente da Receita
(-) Transferências Constitucionars

0.00(-) Transferências ao FIfNDEB
0,00Saldo Final do Aumento Pennanente de Receita (I)

Reduçâo Permanente de Despesa (11.1

0,00Margem Bruta (lll) : (l+ll)
0,00Saldo Utilizado da MaÍgem Bruta (lV)
0,00Novas DC)CC

Novas DOCC geradas por PPP
0.00v)Margem Líquida de Expansão de DOCC (V)
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PROJETO DE rEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRIA5

Município de Vertente do Lério

EXERCíCrO DE 2026
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS

ANEXO ll1 - RISCOS FISCAIS
DO PROJETO LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRAS

PARA O EXERCICIO DE 2026

APRESENTAÇÃO

O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do

Municipio, paÂ 2026, Íoi determinado pelo § 3'do art.4'da Lei Complementar no 101, de 4

de maio de 2000 (LRF), com a finalidade de registrar e avaliar os passivos contingentes e

outros riscos câpazes de afetar as contas públicas, bem como infoÍmar as providências a

serem tomadas pela Administração, caso os riscos se concretizem.

Lei Complementar n' 101/2000.
Art. 40.
'§ 30 A lei de diretrizes oÍçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde
serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de aÍetar as
contas públicas, inÍormando as providências a serem tomadas, caso se
concretizem.

Riscos Fiscais sáo possibilidades de oconências de eventos que venham a impactar

negativamente nas contas públicas, eventos estes resullantes da realização das açóes

previstas no programa de trabalho para o exercício ou decorrentes das metas de resultados,

coÍrespondendo, assim, aos riscos provenientes das obrigaçóes financeiras do govemo.

A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) no'1.í80/09, que aprovou a

NBC T 19.7, que trata de provisóes, passivos, contingências passivas e contingências ativas,

definiu, nos seguintes termos:

Contingência passive é uma possÍvel obíigagáo presente cuja existência
será conÍirmâda somênte pêla oconência de um ou mais êvêntos futuros quê
não estão totalmente sob o controle da entidadei ou é uma obrigaÉo pÍêsente
que surge em decorrência de eventos passados, mas que nâo é reconhecida ou
porque ê improvável que a entidade tenha de liquidála; ou porque o valor da
obrigaÉo náo pode seÍ estimado com suficiente segurança.

A Reserva de Contingência, conforme estabelecido na alinea "b" do inciso lll do art.

5o da LRF destina-se ao atendimento de passivos contingentes e oulros riscos ê eventos

Íiscais imprevistos, nos quais se incluem as alteraçóes e adequaÉes orçamentárias em

conformidade com o disposto no inciso lll do § '1" do art.43 da Lei Federal no 4.320, de 1964.
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Constará da Lei Orçamentária p€lo menos 17o (um por cento) da receita corente

liquida para a reserva de contingência.

Também é possivel superar ocorrências de eventos de que trata este anexo, por meio

de realocaÉo ou reduÉo de despesas discricionárias.

No exercicio de 2026 poderáo vir a acontecêr fatos que impliquem nos seguintes

riscos fiscais:

1. Náo atingimento das metas de anecadaçáo de receitas e aumentos de despesas

em deconência de:

a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do País abaixo do que está
sendo poetado, com reÍlexo no nível de anecadaçáo dos tributos municipais e
dos recursos resultantes de transÍerências crnstitucionais e legais feitas por
outros entes federáivos;

b) Flutuaçoes na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros. que tragam
reflexos pâra a economia, implicando em aumenlo do cuío do serviço da
divida úuros e amortizaÉes);

c) Oconência de indices inflacionários diferentes daqueles previstos, que venham
a prejudicar as metas fiscâis consideradas nas projeçôes desta LDO;

d) lnadimplência superior às estimativas de recebimentos dos créditos de
dívida ativa tributária, previstos nas campanhas de cobrança administrativa
e judicial, consoante disposiçóes do Código Tributário Municipal, da Lei
Federal no 6.830, de 22 de setembro de 1980 e atualizaçôes;

2. Socorro à população em caso de situaçóes emergenciais, de calamidade pública,

epidemias, em valores superiores aos esümados para programas assistenciais, de saúde

e da defesa civil que constarão da Lei Orçamentária.

3. Desastres ambientais de grandes proporçôes no tenitório do município.

4. Oconência de decisões judiciais que impliguem em despesas não previstas ou

orçadas em valor menor do que o montante impulado.

Havendo as ocorrências citadas, seráo tomadas as providências referenciadas na Íolha

anlerior, por meio de utilizaÉo da reserva de contingência e realocaçáo de recursos e

reduçáo de despesas discricionárias, assim como em situaçóes emergenciais e de

calamidade haverá gestão de riscos.

Considerando riscos hipotéticos, a quantificaçáo Íinanceira é de dificil mensuraÉo,

enquadrandlse em contingências passivas.

Anexa Tabela de Riscos Fiscais, modelo STN.



^ ARF/TabeIa I - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

vERrENrE"h9

MUMCIPIO DE VERTENTE DO LERIO. PE
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSIRATTVO DE R]SCOS FISCAIS E PROVIDÉNCIAS

2026

^ ARF LRF art 4', 3' R$ I.000.00

ol

0.00

200,00

rílvlnFNat À(PASSIVOS CON'TINGENTES
Descrição Valor Descrição

Dem:rndas.lurliciais

hecatórios Judiciais com saldos a serem

executados em 2026

0.00 Suplementaçâo Orçamentiâri4 utilizando-se da Reserva de

Contingência e de anula$o de outras despesas discricionárias para

reforço das dotações de Precatórios já existentes e de

contingencifiEnto de despesa
Dír idas em Processo de
Avâis e Garantiâs Concedidas
Assunçâo de Passivos
Assistênciâs Divelsâs

Ássistências a enchentes. catástrofes

epidemias, seca, etc.

200,00 Abertura de Crédiio Adrcionais a panir da reserva de contingência

Outros Passivos Contingentes
ST'BTOTÁL 200-íx) St'BTOT-,{L

-
-

E

-

S vas

DEMAIS RISCOS FIS(]AIS PASSIVOS
Valor Descnçào

Frustrâção de Arrecadaçâo
rNâo recebimento de emendas
padamentares e recursos de convênios
dos govemos Estaduais e Federais.

800.00 Contingenciamento das despesas/limitação de empenho de

inveshmentos com fonte de recruso de emendas parlameotaÍes ou
convênios

ulos al.t Aror
Discrtpância de Pro, eçoe§:
oulros Riscos fiscais
STIBTOTÁL 800-{x) strBTo'r-{L
TOr'.{.L r.Ím0-o0 TOTAL

or

800.00

GânaÍa Íllunicipal dc VeÍlEnlP ii: Laiio
Nrcuano on:UJQ-í- .t Já,IS

6,r.r.i;,^^ t, L5 çÚ,:q
PrrtúanL
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ANEXO IV

PROJETO DE LEt DE DIRETRTZES ORÇAMENTÁRIAS

Município de Vertente do Lério

exencícto DE 2026

ANEXO DE OBRAS EM EXECUçÃO, DESPESAS DE CONSERVAÇÃO DO
PATRIMÔNIO PÚBLICO E NOVOS PROJETOS



APRESENTAÇÂO

A Lei ComplementaÍ no '101, de 4 de maio de 2000, estabeleceu no art. 45 que
somente deveráo ser incluídos novos projetos após adequadamente atendidos os em
andamento e contempladas as despesas de conservaçáo do patrimônio público, nos
termos que dispuser a lei de dirêtrizes orçamentáraas.

O presente anexo contém a discriminação das obras em andamento, despesas
previstas para conservaçáo do patrimônio e os novos proietos que seráo incluídos na
lei orçamentária paru 2026, para atendimento das disposiçóes do parágrafo único do
referido art. 45 da LRF.

Estão evidenciadas detalhadamente, a seguir:

| - Obras êm Andamento;

ll - Despesas para Conservação do Patrimônio;

lll - Novos Projetos

Cámaía Münici0al de U9(cÍt!.1 'rr ! 1r1o

rorot/rdo eà:LI-/O.L fo2-5
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PRÊFEIÍURA DT "hpVERTENTE

Lei de DlÍetÍíres OÍçamentárias 2026
DEMONSÍRÂT|VO DE O8RA5 EM EXEclrÇÁO, DESPESaS oE CONSERVAçÃO OO PAÍRIMÔNrO PÚSUCO E NOVOS PROJETOS

(Art. 45 da LRF)

RESUMO

Notas:

1-Â pÍevlsão dorvalorrj a serlm êrccutados êm 2026, dacorêntês dê obras êm andemanto, coniênráçro do pôtrlmônlo ê novos projatoa. PodGÍó §ôfrêÍ âdêquaçâo ê/ou

ramanêjemêntor nos valoras píavlitos, êm vlÊudê da lncêrtera nos rrcêblmêntos dos racursos vlncu lados, dlcorrêntês dê transfêranclâs voluntárlâs, êlhandaj

paíamantarêsê convênlo3 qúê lndêpcndêÍh da eÉo do 3êíor munlclpal.
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SECRETARIA MUNICIPÂI. OE INf RAESTRUTURA

500.0@,0cMhante da Serrra do Jardió
5.mo.om,ocÊstrada vi€inâl do Íambor (pavimentàção asfáltica)

3.000.0m,0cserrá do leídim (pavimentáção em p.Íôlêlepipedo)

500.mo,ocRêformâ dê Praçôs Municipôis

1.mo.o@,ocPavimentação em paralelêpípedo de viôs urbânas

0,m 10.oo0.om,m0,msubtot.l
o,0cSECRETANIA MUNICIPÂI, DE ÂSSETêNC|A SOCIAI-

o.oo o,oo o,o0Subtot.l

sEcRETARtA MUNrcrpÂL DE EOUCÂçÃO

0,001.1m.Om,m 0,00construçâo da crêche do Íômbor
1.500.000,mReformas de Escolas

1-Sm-@,@0,00Reformã da Escola 5ão Luir

o,@ 3.000.000,001.lm.000,00subtotrl

SECRETARIA MUNICIPÂL DE SAUDE

5m.0@,00Reforma das UBS

1.800.000,000,00Construçâo d. UBS Centro

2.300.000,00o,m o,o05ub(ot.l

0,00TOTAI GERAL

VAIOR A SER 6A§Í0 EM 2OI(

coM coxsEÀvÀçÂo Do
PÀrRrMôMo (Â91

1.1m.000,mO8RÂS EM ÂNOAMENÍO

0,mCONSERVAçÃO DO PATRIMÔNIO PÚBTICO

15.300.000,mNOVOS PnOJETOS

IDENÍITrcAçÂO

TOTAI,

rDtNÍfl cÂçÂo Dos PROJTÍO9

VAIOR Á STB EXECUTADO ÊM

2026 DE OSAÀS €M

ANDAMENÍO IR9)

GASTOS COM NOVOS

PÂOrCrOs EM 2026lRS)

1.100.000,00 15.300.000,00

cusTo ÍoÍar. DA oBRA lR$l

l6.ltoo.o00,00
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